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RESUMO 

O atual sistema de gestão mundial tem promovido uma crescente demanda por 

recursos naturais e, por consequência, seu esgotamento, dentre outros impactos 

ambientais negativos. Nessa conjuntura, as organizações buscam elaborar 

estratégias para minimizar os seus impactos e documentos norteadores que 

preconizem as ações sustentáveis, que visão o atendimento às legislações vigentes, 

transparência de resultados e viabilidade de execução. O Plano de Gestão de 

Logística Sustentável (PLS) é um documento regulamentado pela Instrução Normativa 

(IN) nº 10/2012, emitida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MPOG), que apresenta regras de elaboração direcionada, no mínimo, por sete temas: 

material de consumo; energia elétrica; água e esgoto; coleta seletiva; qualidade de 

vida no ambiente de trabalho; compras e contratações públicas; e deslocamento de 

pessoal. Neste sentido, a pesquisa foi pautada na análise de dados disponibilizados 

pelas Instituições de Ensino Superior (IES) localizadas no estado do Rio de Janeiro e 

na aplicação do questionário com os membros da comissão gestora PLS, a fim de 

evidenciar o estado da arte das IES conforme as exigências da normativa. As etapas 

seguiram conforme destacado: levantamento e seleção das IES; análise do PLS; 

análise das práticas sustentáveis e aplicação do questionário. Foram foco do estudo 

9 instituições e os resultados obtidos transpareceram o nível de maturidade 

institucional, comprometimento no cumprimento à legislação e boa condução da 

gestão. Conclui-se que as instituições necessitam de pontos de melhoria para que o 

PLS se torne uma realidade cotidiana à instituição. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Atendimento à legislação. Eficiência. Logística.  

  



 

 

ABSTRACT 

The current global management system has promoted an increasing demand for 

natural resources and, consequently, their depletion, among other negative 

environmental impacts. At this juncture, organizations seek to develop strategies to 

minimize their impacts and guiding documents that recommend sustainable actions, 

which aim to comply with current legislation, transparency of results and feasibility of 

execution. The Sustainable Logistics Management Plan (PLS) is a document regulated 

by Normative Instruction (IN) No. 10/2012, issued by the Ministry of Planning, Budget 

and Management (MPOG), which presents rules for elaboration directed, at least, by 

seven themes: consumables; electricity; water and sewage; selective collect; quality of 

life in the work environment; public procurement and contracting; and personnel 

displacement. In this sense, the research was based on the analysis of data made 

available by Higher Education Institutions (HEIs) located in the state of Rio de Janeiro 

and the application of the questionnaire with the members of the PLS management 

committee, in order to highlight the state of the art of the HEIs. in accordance with 

regulatory requirements. The steps followed as highlighted: survey and selection of 

HEIs; PLS analysis; analysis of sustainable practices and application of the 

questionnaire. The focus of the study was 9 institutions and the results obtained 

revealed the level of institutional maturity, commitment to complying with legislation 

and good management. It is concluded that institutions need points for improvement 

so that PLS becomes a daily reality for the institution. 

 

Keywords: Sustainability. Compliance with legislation. Efficiency. Logistics.  
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1. INTRODUÇÃO  

O ano de 1972 foi marcado pela Conferência de Estocolmo, evento que 

destacou a consciência ambiental e o meio ambiente como um fator considerável nas 

discussões relacionadas ao desenvolvimento econômico. Esse marco reflete-se em 

vários países e no Brasil, pode-se destacar a instituição da Política Nacional do Meio 

Ambiente (PNMA) e o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), em 1981, para 

apresentação de um direcionamento das políticas públicas para o meio ambiente. Em 

1983, a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) – 

Comissão de Brundtland produziu um relatório sobre as reuniões realizadas nas 

audiências ao redor do mundo (CASTELLA, 2022). O relatório significou um marco na 

trajetória do mundo em busca de maior conscientização ambiental e o primeiro que 

uniu as nações de todo o mundo para olhar através de um mesmo prisma: o 

desenvolvimento sustentável (PENSAMENTO VERDE, 2014). 

A repercussão da Comissão de Brundtland frente a necessidade de 

organização de um plano de desenvolvimento sustentável levaram a realização de 

uma nova Conferência das Nações Unidas, a Rio 92/ECO 92 (POLITIZE!, 2020). O 

evento acontecido no ano de 1992 discutiu o Relatório de Brundtland, o conceito de 

desenvolvimento sustentável e comemorou os 20 anos da Conferência de Estocolmo. 

Em 2012, o evento chamado de Rio + 20 renovou o compromisso político com a 

sustentabilidade e comemorou 20 anos da RIO 92/ECO 92 (CASTELLA, 2022). 

Em escala nacional, o ano de 2012 foi marcado pela promulgação dos 

documentos legais, sendo eles o Decreto Federal n° 7.746/2012 (BRASIL, 2012a), 

que estabelece critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e institui a 

Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública (CISAP); e a 

Instrução Normativa (IN) n° 10/2012 (BRASIL, 2012b), emitida pelo Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), que estabelece regras para a 

elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS) (BRASIL, 2012b). 

O atual sistema econômico promove uma crescente demanda por recursos 

naturais e, por consequência, seu esgotamento, dentre outros impactos ambientais 

negativos. Nessa conjuntura, organizações elaboram e desenvolvem estratégias para 

a minimização de suas intervenções negativas no meio ambiente (BARROS et al., 

2021). Em contrapartida as regulamentações direcionadas a temática ambiental, a 

lógica do mercado e sua necessidade de consumo constante muitas vezes acaba por 

não proteger o esgotamento de recursos naturais (GREGORY, 2005). 

Diante deste cenário entende-se que é de extrema importância a elaboração 

de um documento norteador que preconize as ações sustentáveis das organizações, 

caracterizado pelo atendimento às legislações vigentes, transparência de resultados 

e a viabilidade na execução (CONCEIÇÃO, 2020). Utilizado de forma ampliada, o 

documento norteador permitirá o estudo e a identificação dos nós e estratégias para 

elaboração pontos de melhoria, que visem a redução de impactos ambientais e custos 

operacionais (SILVA et al., 2022).  
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2. OBJETIVOS  

2.1 Objetivo-Geral 
Avaliar o Plano de Gestão de Logística Sustentável das instituições públicas de 

ensino superior, da esfera federal, situadas no estado do Rio de Janeiro. 
 

2.2 Objetivos Específicos 

• Realizar o levantamento de dados junto às instituições (CEFET/RJ; Colégio 

Pedro II; Fiocruz; IFRJ; IFF; UNIRIO; UFRJ; UFF; UFRRJ); 

• Realizar análise crítica comparativa entre os Planos de Gestão de Logística 

Sustentáveis das instituições selecionadas para a pesquisa; 

• Avaliar as ações desenvolvidas nas instituições selecionadas para a pesquisa.  
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3. REFERENCIAL TEÓRICO  

3.1 Agenda 2030 
 A Agenda 2030 é um plano de ação global que reúne 17 objetivos e 169 metas 
para erradicar os pontos determinantes – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) - a desigualdades sociais, promover vida digna a todos e permitir melhor 
qualidade de vida para as próximas gerações (ECAM, 2023). O documento aprovado 
em 2015 pelos 193 países membros da Organização das Nações Unidas (ONU) foi 
intitulado: “Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável” e baseado em 5 eixos de atuação: paz, pessoas, planeta, prosperidade 
e parcerias (MOVIMENTO ODS, 2023). A Figura 1 apresenta os 5 eixos de atuação 
da Agenda 2030. 
 

 
Figura 1 - Eixos de atuação da Agenda 2030 

Fonte: (MOVIMENTO ODS, 2023). 

  
O primeiro eixo – Pessoas – reforça que o desenvolvimento sustentável está 

relacionado a garantia de vida digna e igualitária para todos (RICD, 2023). O segundo 
– Prosperidade – reforça que todos devem desfrutar de uma vida próspera e de plena 
realização pessoal nos âmbitos econômico, social e tecnológico (MOVIMENTO ODS, 
2023). O terceiro – Planeta – reforça a responsabilidade de todos em proteger o 
planeta da degradação, utilizando meios relacionados ao desenvolvimento 
sustentável para atender de forma igualitária as gerações presentes e futuras 
(MOVIMENTO ODS, 2023). O quarto – Paz – reforça a necessidade de redução da 
violência, em toda a sua amplitude e promove o Estado de Direito, garantindo acesso 
universal à justiça e à cidadania democratizada, inclusiva e participativa (RICD, 2023). 
Por fim, o quinto – Parcerias – reforça a implementação da Agenda 2030 em parceria 
global, concentrada em especial para ajudar as pessoas em situações mais 
vulneráveis (MOVIMENTO ODS, 2023). 
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3.1.1 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são um apelo global e um 

plano de ação da Agenda 2030, subdivido em 17 objetivos e 169 metas a serem 
cumpridos até o ano de 2030. O direcionamento dos ODS correlaciona ações para 
assegurar os direitos humanos a todos, erradicar a pobreza, proteger o meio ambiente 
e minimizar os efeitos negativos das mudanças climáticas (ONU/BR, 2023a). A Figura 
2 apresenta os 17 ODS. 
 

 
Figura 2 - Os 17 ODS 

Fonte: (GT AGENDA 2030, 2023). 

  
 O Brasil possui um total de 254 indicadores relacionados aos ODS e suas 
metas, contando com o status produzido (120 indicadores); em análise/construção (73 
indicadores); sem dados (51 indicadores); não se aplica ao Brasil (10 indicadores) 
(ODS BRASIL, 2024). A figura 3 apresenta a síntese de produção dos indicadores 
globais por objetivo (%). 

 
Figura 3 - Indicadores Globais por Objetivo (%)  

 Fonte: (ODS BRASIL, 2024) 
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O ODS 1 aborda diretamente metas relacionadas a pobreza, tema central para 
o desenvolvimento sustentável no Brasil (ESTRATÉGIA ODS, 2023). O país possui 5 
indicadores com o status produzido e 8 indicadores com o status em 
análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 1 apresenta as metas 
relacionadas ao ODS 1, com destaque em verde para os indicadores que possuem o 
status produzido.  
 

Quadro 1 - Metas ODS 1 
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1.1 Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as pessoas em todos os lugares, atualmente 
medida como pessoas vivendo com menos de US$ 1,90 por dia 

1.2 Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as 
idades, que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as definições nacionais 

1.3 Implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social adequados, para todos, 
incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis 

1.4 Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os pobres e vulneráveis, 
tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a serviços básicos, 
propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, herança, recursos naturais, 
novas tecnologias apropriadas e serviços financeiros, incluindo microfinanças 

1.5 Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de vulnerabilidade, e reduzir a 
exposição e vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o clima e outros choques 
e desastres econômicos, sociais e ambientais 

1.a Garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade de fontes, inclusive 
por meio do reforço da cooperação para o desenvolvimento, para proporcionar meios adequados e 
previsíveis para que os países em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, 
implementem programas e políticas para acabar com a pobreza em todas as suas dimensões 

1.b Criar marcos políticos sólidos em níveis nacional, regional e internacional, com base em estratégias 
de desenvolvimento a favor dos pobres e sensíveis a gênero, para apoiar investimentos acelerados 
nas ações de erradicação da pobreza 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 

O ODS 2 aborda a fome zero e agricultura sustentável, temas que 
correlacionam com o ODS 1, porém, apresenta dimensões relacionadas à saúde 
(desnutrição), produção de alimentos sustentáveis e economia sustentável. 
(ESTRATÉGIA ODS, 2023). O Brasil possui 7 indicadores com o status produzido e 4 
indicadores com o status em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 2 
apresenta as metas direcionadas ao ODS 2, com destaque em verde para os 
indicadores que possuem o status produzido. 
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Quadro 2 - Metas ODS 2 
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2.1 Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os pobres e 
pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, nutritivos e suficientes 
durante todo o ano 

2.2 Até 2030, acabar com todas as formas de desnutrição, incluindo atingir, até 2025, as metas 
acordadas internacionalmente sobre nanismo e caquexia em crianças menores de cinco anos de 
idade, e atender às necessidades nutricionais dos adolescentes, mulheres grávidas e lactantes e 
pessoas idosas 

2.3 Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos produtores de alimentos, 
particularmente das mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e pescadores, 
inclusive por meio de acesso seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e insumos, 
conhecimento, serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor e de emprego 
não agrícola 

2.4 Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas agrícolas 
resilientes, que aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a manter os ecossistemas, 
que fortaleçam a capacidade de adaptação às mudanças climáticas, às condições meteorológicas 
extremas, secas, inundações e outros desastres, e que melhorem progressivamente a qualidade da 
terra e do solo 

2.5 Até 2020, manter a diversidade genética de sementes, plantas cultivadas, animais de criação e 
domesticados e suas respectivas espécies selvagens, inclusive por meio de bancos de sementes e 
plantas diversificados e bem geridos em nível nacional, regional e internacional, e garantir o acesso 
e a repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização dos recursos genéticos e 
conhecimentos tradicionais associados, como acordado internacionalmente 

2.a Aumentar o investimento, inclusive via o reforço da cooperação internacional, em infraestrutura 
rural, pesquisa e extensão de serviços agrícolas, desenvolvimento de tecnologia, e os bancos de 
genes de plantas e animais, para aumentar a capacidade de produção agrícola nos países em 
desenvolvimento, em particular nos países menos desenvolvidos 

2.b Corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mercados agrícolas mundiais, 
incluindo a eliminação paralela de todas as formas de subsídios à exportação e todas as medidas 
de exportação com efeito equivalente, de acordo com o mandato da Rodada de Desenvolvimento 
de Doha 

2.c Adotar medidas para garantir o funcionamento adequado dos mercados de commodities de 
alimentos e seus derivados, e facilitar o acesso oportuno à informação de mercado, inclusive sobre 
as reservas de alimentos, a fim de ajudar a limitar a volatilidade extrema dos preços dos alimentos 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 
 O ODS 3 apresenta como foco a saúde e o bem-estar de toda a população. O 
Brasil possui um banco de dados sobre o tema, contando com indicadores e 
estatísticas, porém, o desafio é reforçar esses dados para as pequenas escalas 
(municípios) a fim de que provam melhorias substanciais no bem-estar e na prevenção 
de doenças (ESTRATÉGIA ODS, 2023). O país possui 17 indicadores com o status 
produzido e 11 indicadores com o status em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). 
O Quadro 3 apresenta as metas direcionadas ao ODS 3, com destaque em verde para 
os indicadores que possuem o status produzido. 
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Quadro 3 - Metas ODS 3 
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3.1 Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 
nascidos vivos 

3.2 Até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de 5 anos, com 
todos os países objetivando reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos 12 por 1.000 nascidos 
vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos 

3.3 Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais 
negligenciadas, e combater a hepatite, doenças transmitidas pela água, e outras doenças 
transmissíveis 

3.4 Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis via 
prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar 

3.5 Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias, incluindo o abuso de drogas 
entorpecentes e uso nocivo do álcool 

3.6 Até 2020, reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por acidentes em estradas 

3.7 Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o 
planejamento familiar, informação e educação, bem como a integração da saúde reprodutiva em 
estratégias e programas nacionais 

3.8 Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a serviços 
de saúde essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, 
eficazes, de qualidade e a preços acessíveis para todos 

3.9 Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por produtos químicos 
perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo 

3.a Fortalecer a implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco em todos os países, 
conforme apropriado 

3.b Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para as doenças transmissíveis 
e não transmissíveis, que afetam principalmente os países em desenvolvimento, proporcionar o 
acesso a medicamentos e vacinas essenciais a preços acessíveis, de acordo com a Declaração de 
Doha, que afirma o direito dos países em desenvolvimento de utilizarem plenamente as disposições 
do acordo TRIPS sobre flexibilidades para proteger a saúde pública e, em particular, proporcionar 
o acesso a medicamentos para todos 

3.c Aumentar substancialmente o financiamento da saúde e o recrutamento, desenvolvimento e 
formação, e retenção do pessoal de saúde nos países em desenvolvimento, especialmente nos 
países menos desenvolvidos e nos pequenos Estados insulares em desenvolvimento 

3.d Reforçar a capacidade de todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, para o 
alerta precoce, redução de riscos e gerenciamento de riscos nacionais e globais de saúde 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

  
 O ODS 4 aborda a educação de qualidade de forma a garantir a educação para 

todos. As metas do ODS 4 abordam, além da educação básica, a necessidade de 

conclusão para todo o processo de educação formal, de forma a desenvolver a 

potencialidade dos indivíduos desde a primeira infância até o ensino técnico e 

superior. Outro fator relevante que integra o ODS 4 é a necessidade de uma 

infraestrutura adequada para o processo de ensino e aprendizagem, professores com 

boa formação e demais recursos necessários para que a educação de qualidade seja 

fornecida em valorização integral (ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 5 indicadores com o status produzido e 2 indicadores com o 

status em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 4 apresenta as metas 

relacionadas ao ODS 4, com destaque em verde para os indicadores que possuem o 

status produzido.  
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Quadro 4 - Metas ODS 4 
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4.1 Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário 
livre, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes e 
eficazes 

4.2 Até 2030, garantir que todos as meninas e meninos tenham acesso a um desenvolvimento de 
qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que eles estejam 
prontos para o ensino primário 

4.3 Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à educação 
técnica, profissional e superior de qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade 

4.4 Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham habilidades 
relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para emprego, trabalho decente e 
empreendedorismo 

4.5 Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso a 
todos os níveis de educação e formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as 
pessoas com deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade 

4.6 Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, homens e 
mulheres estejam alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico de matemática 

4.7 Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para 
promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para o 
desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de 
gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da 
diversidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável 

4.a Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e sensíveis 
às deficiências e ao gênero, e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros e não 
violentos, inclusivos e eficazes para todos 

4.b Até 2020, substancialmente ampliar globalmente o número de bolsas de estudo para os países 
em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, pequenos Estados 
insulares em desenvolvimento e os países africanos, para o ensino superior, incluindo 
programas de formação profissional, de tecnologia da informação e da comunicação, técnicos, 
de engenharia e programas científicos em países desenvolvidos e outros países em 
desenvolvimento 

4.c Até 2030, substancialmente aumentar o contingente de professores qualificados, inclusive por 
meio da cooperação internacional para a formação de professores, nos países em 
desenvolvimento, especialmente os países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 
 O ODS 5 aborda a igualdade de gênero, com relação direta ao empoderamento 

de meninas e mulheres. Os assuntos abordados por esse ODS envolvem o fim da 

discriminação, fim da violência e busca por direitos iguais em sua totalidade como 

cidadania, direito à vida e economia (ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 4 indicadores com o status produzido e 3 indicadores com o 

status em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 5 apresenta as metas 

relacionadas ao ODS 5, com destaque em verde para os indicadores que possuem o 

status produzido.  
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Quadro 5 - Metas ODS 5 
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5.1 Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda parte 

5.2 Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e 
privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos 

5.3 Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e de crianças e 
mutilações genitais femininas 

5.4 Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da 
disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a 
promoção da responsabilidade compartilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos 
nacionais 

5.5 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a 
liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e pública 

5.6 Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, como 
acordado em conformidade com o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre População 
e Desenvolvimento e com a Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes de suas 
conferências de revisão 

5.a Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o 
acesso a propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, serviços financeiros, 
herança e os recursos naturais, de acordo com as leis nacionais 

5.b Aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as tecnologias de informação e comunicação, 
para promover o empoderamento das mulheres 

5.c Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de gênero 
e o empoderamento de todas as mulheres e meninas em todos os níveis 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 

O ODS 6 apresenta como tema central a exigência de água potável e segura, 
além da oferta de saneamento (higiene) para todos. A estratégia desse ODS também 
correlaciona a redistribuição igualitária a todos, envolvendo o aspecto social da água 
(recurso indispensável à vida), o uso racional pela indústria e agricultura, controle e 
monitoramento da proteção ambiental (ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 11 indicadores com o status produzido (ODS BRASIL, 2024). O 
Quadro 6 apresenta as metas direcionadas ao ODS 6, com destaque em verde para 
os indicadores que possuem o status produzido. 

 
Quadro 6 - Metas ODS 6 
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6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e segura para todos 

6.2 Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitativos para todos, e 
acabar com a defecação a céu aberto, com especial atenção para as necessidades das mulheres 
e meninas e daqueles em situação de vulnerabilidade 

6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo e minimizando 
a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas 
residuais não tratadas e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura 
globalmente 

6.4 Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos os setores e 
assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar a escassez de 
água, e reduzir substancialmente o número de pessoas que sofrem com a escassez de água 

6.5 Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os níveis, inclusive via 
cooperação transfronteiriça, conforme apropriado 

6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, incluindo montanhas, 
florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos 

6.a Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para os países em 
desenvolvimento em atividades e programas relacionados à água e saneamento, incluindo a 
coleta de água, a dessalinização, a eficiência no uso da água, o tratamento de efluentes, a 
reciclagem e as tecnologias de reuso 

6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para melhorar a gestão da água e do 
saneamento 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 
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 O ODS 7 aborda a energia acessível e limpa, reforçando as fontes de 

energia que possuem caráter renováveis, eficientes e não poluentes. Esse ODS 
também direciona que a energia limpa seja englobada desde as pequenas escalas 
(moradia) até as grandes escalas (indústrias, municípios etc.), de forma a refletir 
positivamente na economia (ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 5 indicadores com o status produzido (ODS BRASIL, 2024). O 
Quadro 7 apresenta as metas relacionadas ao ODS 7, com destaque em verde para 
os indicadores que possuem o status produzido. 

 
Quadro 7 - Metas ODS 7 
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7.1 Até 2030, assegurar o acesso universal, confiável, moderno e a preços acessíveis a serviços 
de energia 

7.2 Até 2030, aumentar substancialmente a participação de energias renováveis na matriz 
energética global 

7.3 Até 2030, dobrar a taxa global de melhoria da eficiência energética 

7.a Até 2030, reforçar a cooperação internacional para facilitar o acesso a pesquisa e tecnologias 
de energia limpa, incluindo energias renováveis, eficiência energética e tecnologias de 
combustíveis fósseis avançadas e mais limpas, e promover o investimento em infraestrutura 
de energia e em tecnologias de energia limpa 

7.b Até 2030, expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o fornecimento de serviços 
de energia modernos e sustentáveis para todos nos países em desenvolvimento, 
particularmente nos países menos desenvolvidos, nos pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento e nos países em desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus 
respectivos programas de apoio 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 
O ODS 8 possui como tema central o trabalho e o desenvolvimento econômico, 

com estratégias específicas a mulheres (correlação com o ODS 5), crescimento de 
micro, pequenas e médias empresas, além de incentivos que fortalecem a economia 
nacional e impactam na economia internacional (ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 7 indicadores com o status produzido e 6 indicadores com o 
status em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 8 apresenta as metas 
direcionadas ao ODS 8, com destaque em verde para os indicadores que possuem o 
status produzido. 
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Quadro 8 - Metas ODS 8 
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8.1 Sustentar o crescimento econômico per capita de acordo com as circunstâncias nacionais e, em 
particular, um crescimento anual de pelo menos 7% do produto interno bruto [PIB] nos países 
menos desenvolvidos 

8.2 Atingir níveis mais elevados de produtividade das economias por meio da diversificação, 
modernização tecnológica e inovação, inclusive por meio de um foco em setores de alto valor 
agregado e dos setores intensivos em mão de obra 

8.3 Promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as atividades produtivas, 
geração de emprego decente, empreendedorismo, criatividade e inovação, e incentivar a 
formalização e o crescimento das micro, pequenas e médias empresas, inclusive por meio do 
acesso a serviços financeiros 

8.4 Melhorar progressivamente, até 2030, a eficiência dos recursos globais no consumo e na 
produção, e empenhar-se para dissociar o crescimento econômico da degradação ambiental, de 
acordo com o Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo Sustentáveis, com os 
países desenvolvidos assumindo a liderança 

8.5 Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas as mulheres e 
homens, inclusive para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual para trabalho 
de igual valor 

8.6 Até 2020, reduzir substancialmente a proporção de jovens sem emprego, educação ou formação 

8.7 Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, acabar com a escravidão 
moderna e o tráfico de pessoas, e assegurar a proibição e eliminação das piores formas de 
trabalho infantil, incluindo recrutamento e utilização de crianças-soldado, e até 2025 acabar com 
o trabalho infantil em todas as suas formas 

8.8 Proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho seguros e protegidos para 
todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores migrantes, em particular as mulheres 
migrantes, e pessoas em empregos precários 

8.9 Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o turismo sustentável, que gera 
empregos e promove a cultura e os produtos locais 

8.10 Fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais para incentivar a expansão do 
acesso aos serviços bancários, de seguros e financeiros para todos 

8.a Aumentar o apoio da Iniciativa de Ajuda para o Comércio [Aid for trade] para os países em 
desenvolvimento, particularmente os países menos desenvolvidos, inclusive por meio do Quadro 
Integrado Reforçado para a Assistência Técnica Relacionada com o Comércio para os países 
menos desenvolvidos 

8.b Até 2020, desenvolver e operacionalizar uma estratégia global para o emprego dos jovens e 
implementar o Pacto Mundial para o Emprego da Organização Internacional do Trabalho [OIT] 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 
O ODS 9 aborda o desenvolvimento da indústria, da inovação e da geração de 

valor, direcionando como tema central a infraestrutura básica de suporte. Ressalta-se 
que o desenvolvimento tecnológico e a diversificação industrial possuem papel 
extremamente importante, pois possibilitam o ganho em eficiência produtiva 
(ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 10 indicadores com o status produzido e 1 indicador com o 
status em análise/construção (ODS BRASIL, 2024).  O Quadro 9 apresenta as metas 
direcionadas ao ODS 9, com destaque em verde para os indicadores que possuem o 
status produzido. 
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Quadro 9 - Metas ODS 9 
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9.1 Desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e resiliente, incluindo infraestrutura 
regional e transfronteiriça, para apoiar o desenvolvimento econômico e o bem-estar humano, com 
foco no acesso equitativo e a preços acessíveis para todos 

9.2 Promover a industrialização inclusiva e sustentável e, até 2030, aumentar significativamente a 
participação da indústria no setor de emprego e no PIB, de acordo com as circunstâncias nacionais, 
e dobrar sua participação nos países menos desenvolvidos 

9.3 Aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas, particularmente em países em 
desenvolvimento, aos serviços financeiros, incluindo crédito acessível e sua integração em cadeias 
de valor e mercados 

9.4 Até 2030, modernizar a infraestrutura e reabilitar as indústrias para torná-las sustentáveis, com 
eficiência aumentada no uso de recursos e maior adoção de tecnologias e processos industriais 
limpos e ambientalmente corretos; com todos os países atuando de acordo com suas respectivas 
capacidades 

9.5 Fortalecer a pesquisa científica, melhorar as capacidades tecnológicas de setores industriais em 
todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, inclusive, até 2030, incentivando 
a inovação e aumentando substancialmente o número de trabalhadores de pesquisa e 
desenvolvimento por milhão de pessoas e os gastos público e privado em pesquisa e 
desenvolvimento 

9.a Facilitar o desenvolvimento de infraestrutura sustentável e resiliente em países em 
desenvolvimento, por meio de maior apoio financeiro, tecnológico e técnico aos países africanos, 
aos países menos desenvolvidos, aos países em desenvolvimento sem litoral e aos pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento 

9.b Apoiar o desenvolvimento tecnológico, a pesquisa e a inovação nacionais nos países em 
desenvolvimento, inclusive garantindo um ambiente político propício para, entre outras coisas, a 
diversificação industrial e a agregação de valor às commodities 

9.c Aumentar significativamente o acesso às tecnologias de informação e comunicação e se empenhar 
para oferecer acesso universal e a preços acessíveis à internet nos países menos desenvolvidos, 
até 2020 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 
O ODS 10 aborda a redução das desigualdades, seja dentro e entre os países, 

assegurando os subsídios e medidas institucionais necessárias para que a igualdade, 
em sua forma totalitária seja praticada para todos os indivíduos (ESTRATÉGIA ODS, 
2023).  

O Brasil possui 11 indicadores com o status produzido e 5 indicadores com o 
status em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 10 apresenta as metas 
direcionadas ao ODS 10, com destaque em verde para os indicadores que possuem 
o status produzido. 
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Quadro 10 - Metas ODS 10 
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10.1 Até 2030, progressivamente alcançar e sustentar o crescimento da renda dos 40% da população 
mais pobre a uma taxa maior que a média nacional 

10.2 Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, 
independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição 
econômica ou outra 

10.3 Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultados, inclusive por 
meio da eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e da promoção de legislação, 
políticas e ações adequadas a este respeito 

10.4 Adotar políticas, especialmente fiscal, salarial e de proteção social, e alcançar progressivamente 
uma maior igualdade 

10.5 Melhorar a regulamentação e monitoramento dos mercados e instituições financeiras globais e 
fortalecer a implementação de tais regulamentações 

10.6 Assegurar uma representação e voz mais forte dos países em desenvolvimento em tomadas de 
decisão nas instituições econômicas e financeiras internacionais globais, a fim de produzir 
instituições mais eficazes, críveis, responsáveis e legítimas 

10.7 Facilitar a migração e a mobilidade ordenada, segura, regular e responsável das pessoas, 
inclusive por meio da implementação de políticas de migração planejadas e bem geridas 

10.a Implementar o princípio do tratamento especial e diferenciado para países em desenvolvimento, 
em particular os países menos desenvolvidos, em conformidade com os acordos da OMC 

10.b Incentivar a assistência oficial ao desenvolvimento e fluxos financeiros, incluindo o investimento 
externo direto, para os Estados onde a necessidade é maior, em particular os países menos 
desenvolvidos, os países africanos, os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os 
países em desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus planos e programas nacionais 

10.c Até 2030, reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessas dos migrantes e eliminar 
os corredores de remessas com custos superiores a 5% 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 
O ODS 11 aborda como foco principal cidades mais inclusivas, seguras, 

sustentáveis e resilientes a desastres. As metas desse ODS estipulam itens 
integrados especialmente ao ODS 10, com a realização de urbanização das favelas, 
mobilidade urbana, redução de impactos ambientais, dentre outros aspectos 
(ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 9 indicadores com o status produzido (ODS BRASIL, 2024). O 
Quadro 11 apresenta as metas direcionadas ao ODS 11, com destaque em verde para 
os indicadores que possuem o status produzido. 
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Quadro 11 - Metas ODS 11 
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11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos 
serviços básicos e urbanizar as favelas 

11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a 
preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária por meio da expansão dos 
transportes públicos, com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de 
vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos 

11.3 Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planejamento 
e gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países 

11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do mundo 

11.5  Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas por 
catástrofes e substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas em 
relação ao produto interno bruto global, incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em 
proteger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade 

11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, inclusive prestando especial 
atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros 

11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e 
verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência 

11.a Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas e 
rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimento 

11.b Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos adotando e 
implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de 
acordo com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, o gerenciamento 
holístico do risco de desastres em todos os níveis 

11.c Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e financeira, para 
construções sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 
O ODS 12 traz a atenção para uma visão globalizada sobre a produção e o 

consumo sustentáveis levantando estratégias por meio da realização de compras 
públicas sustentáveis, que vão desde as empresas até a gestão de um Estado 
(ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 5 indicadores com o status produzido e 1 indicador com o status 
de em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 12 apresenta as metas 
direcionadas ao ODS 12, com destaque em verde para os indicadores que possuem 
o status produzido. 
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Quadro 12 - Metas ODS 12 
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12.1 Implementar o Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo Sustentáveis, com todos 
os países tomando medidas, e os países desenvolvidos assumindo a liderança, tendo em conta o 
desenvolvimento e as capacidades dos países em desenvolvimento 

12.2 Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais 

12.3 Até 2030, reduzir pela metade o desperdício de alimentos per capita mundial, nos níveis de varejo 
e do consumidor, e reduzir as perdas de alimentos ao longo das cadeias de produção e 
abastecimento, incluindo as perdas pós-colheita 

12.4 Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e todos os resíduos, 
ao longo de todo o ciclo de vida destes, de acordo com os marcos internacionais acordados, e 
reduzir significativamente a liberação destes para o ar, água e solo, para minimizar seus impactos 
negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente 

12.5 Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, 
reciclagem e reuso 

12.6 Incentivar as empresas, especialmente as empresas grandes e transnacionais, a adotar práticas 
sustentáveis e a integrar informações de sustentabilidade em seu ciclo de relatórios 

12.7 Promover práticas de compras públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades 
nacionais 

12.8 Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e 
conscientização para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a natureza 

12.a Apoiar países em desenvolvimento a fortalecer suas capacidades científicas e tecnológicas para 
mudar para padrões mais sustentáveis de produção e consumo 

12.b Desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os impactos do desenvolvimento 
sustentável para o turismo sustentável, que gera empregos, promove a cultura e os produtos locais 

12.c Racionalizar subsídios ineficientes aos combustíveis fósseis, que encorajam o consumo exagerado, 
eliminando as distorções de mercado, de acordo com as circunstâncias nacionais, inclusive por 
meio da reestruturação fiscal e a eliminação gradual desses subsídios prejudiciais, caso existam, 
para refletir os seus impactos ambientais, tendo plenamente em conta as necessidades específicas 
e condições dos países em desenvolvimento e minimizando os possíveis impactos adversos sobre 
o seu desenvolvimento de uma forma que proteja os pobres e as comunidades afetadas 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 
O ODS 13 possui integração com o ODS 11, no que diz respeito a estratégias 

inclusivas e resilientes que englobem a todos. O ODS 13 confere a capacidade de 
adaptação frente aos riscos associados ao clima e às catástrofes naturais 
(ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 5 indicadores com o status produzido (ODS BRASIL, 2024). O 
Quadro 13 apresenta as metas direcionadas ao ODS 13, com destaque em verde para 
os indicadores que possuem o status produzido. 
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Quadro 13 - Metas ODS 13 
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13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima e às catástrofes 
naturais em todos os países 

13.2 Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais 

13.3 Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional sobre 
mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da mudança do clima 

13.a Implementar o compromisso assumido pelos países desenvolvidos partes da Convenção Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima [UNFCCC] para a meta de mobilizar conjuntamente 
US$ 100 bilhões por ano a partir de 2020, de todas as fontes, para atender às necessidades dos 
países em desenvolvimento, no contexto das ações de mitigação significativas e transparência na 
implementação; e operacionalizar plenamente o Fundo Verde para o Clima por meio de sua 
capitalização o mais cedo possível 

1.3b Promover mecanismos para a criação de capacidades para o planejamento relacionado à 
mudança do clima e à gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco em 
mulheres, jovens, comunidades locais e marginalizadas 

 

(*) Reconhecendo que a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima [UNFCCC] é 

o fórum internacional intergovernamental primário para negociar a resposta global à mudança do clima. 

Fonte: (ONU/BR, 2023b). 

 
O ODS 14 integra com o ODS 6, no que tange à água ser um recurso 

indispensável à vida. O ODS 14 se apropria da conservação dos recursos marinhos, 
da preservação do acesso ao mar, da preservação dos recursos naturais e da atenção 
aos mercados para o pescador artesanal (ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 2 indicadores com o status produzido e 2 indicadores com o 
status de em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 14 apresenta as 
metas direcionadas ao ODS 14, com destaque em verde para os indicadores que 
possuem o status produzido. 
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Quadro 14 - Metas ODS 14 
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14.1 Até 2025, prevenir e reduzir significativamente a poluição marinha de todos os tipos, especialmente 
a advinda de atividades terrestres, incluindo detritos marinhos e a poluição por nutrientes 

14.2 Até 2020, gerir de forma sustentável e proteger os ecossistemas marinhos e costeiros para evitar 
impactos adversos significativos, inclusive por meio do reforço da sua capacidade de resiliência, e 
tomar medidas para a sua restauração, a fim de assegurar oceanos saudáveis e produtivos 

14.3 Minimizar e enfrentar os impactos da acidificação dos oceanos, inclusive por meio do reforço da 
cooperação científica em todos os níveis 

14.4 Até 2020, efetivamente regular a coleta, e acabar com a sobrepesca, ilegal, não reportada e não 
regulamentada e as práticas de pesca destrutivas, e implementar planos de gestão com base 
científica, para restaurar populações de peixes no menor tempo possível, pelo menos a níveis que 
possam produzir rendimento máximo sustentável, como determinado por suas características 
biológicas 

14.5 Até 2020, conservar pelo menos 10% das zonas costeiras e marinhas, de acordo com a legislação 
nacional e internacional, e com base na melhor informação científica disponível 

14.6 Até 2020, proibir certas formas de subsídios à pesca, que contribuem para a sobrecapacidade e a 
sobrepesca, e eliminar os subsídios que contribuam para a pesca ilegal, não reportada e não 
regulamentada, e abster-se de introduzir novos subsídios como estes, reconhecendo que o 
tratamento especial e diferenciado adequado e eficaz para os países em desenvolvimento e os 
países menos desenvolvidos deve ser parte integrante da negociação sobre subsídios à pesca da 
Organização Mundial do Comércio 

14.7 Até 2030, aumentar os benefícios econômicos para os pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento e os países menos desenvolvidos, a partir do uso sustentável dos recursos 
marinhos, inclusive por meio de uma gestão sustentável da pesca, aquicultura e turismo 

14.a Aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacidades de pesquisa e transferir tecnologia 
marinha, tendo em conta os critérios e orientações sobre a Transferência de Tecnologia Marinha da 
Comissão Oceanográfica Intergovernamental, a fim de melhorar a saúde dos oceanos e aumentar 
a contribuição da biodiversidade marinha para o desenvolvimento dos países em desenvolvimento, 
em particular os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países menos 
desenvolvidos 

14.b Proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de pequena escala aos recursos marinhos e 
mercados 

14.c Assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos e seus recursos pela implementação do 
direito internacional, como refletido na UNCLOS [Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar], que provê o arcabouço legal para a conservação e utilização sustentável dos oceanos e dos 
seus recursos, conforme registrado no parágrafo 158 do “Futuro Que Queremos” 

Fonte: (ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023a). 

 
O ODS 15 possui como tema principal a preservação dos ecossistemas 

terrestres, das florestas e da biodiversidade. Este ODS também reforça a importância 
na preservação do que já existe e a reversão das áreas que já passaram por 
degradação, visando à minimização do processo de desertificação e danos as 
espécies (ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 3 indicadores com o status produzido e 9 indicadores com o 
status de em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 15 apresenta as 
metas direcionadas ao ODS 15, com destaque em verde para os indicadores que 
possuem o status produzido. 
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Quadro 15 - Metas ODS 15 
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15.1 Até 2020, assegurar a conservação, recuperação e uso sustentável de ecossistemas terrestres 
e de água doce interiores e seus serviços, em especial florestas, zonas úmidas, montanhas e 
terras áridas, em conformidade com as obrigações decorrentes dos acordos internacionais 

15.2 Até 2020, promover a implementação da gestão sustentável de todos os tipos de florestas, 
deter o desmatamento, restaurar florestas degradadas e aumentar substancialmente o 
florestamento e o reflorestamento globalmente 

15.3 Até 2030, combater a desertificação, restaurar a terra e o solo degradado, incluindo terrenos 
afetados pela desertificação, secas e inundações, e lutar para alcançar um mundo neutro em 
termos de degradação do solo 

15.4 Até 2030, assegurar a conservação dos ecossistemas de montanha, incluindo a sua 
biodiversidade, para melhorar a sua capacidade de proporcionar benefícios que são essenciais 
para o desenvolvimento sustentável 

15.5 Tomar medidas urgentes e significativas para reduzir a degradação de habitat naturais, deter 
a perda de biodiversidade e, até 2020, proteger e evitar a extinção de espécies ameaçadas 

15.6 Garantir uma repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos 
genéticos e promover o acesso adequado aos recursos genéticos 

15.7 Tomar medidas urgentes para acabar com a caça ilegal e o tráfico de espécies da flora e fauna 
protegidas e abordar tanto a demanda quanto a oferta de produtos ilegais da vida selvagem 

15.8 Até 2020, implementar medidas para evitar a introdução e reduzir significativamente o impacto 
de espécies exóticas invasoras em ecossistemas terrestres e aquáticos, e controlar ou 
erradicar as espécies prioritárias 

15.9 Até 2020, integrar os valores dos ecossistemas e da biodiversidade ao planejamento nacional 
e local, nos processos de desenvolvimento, nas estratégias de redução da pobreza e nos 
sistemas de contas 

15.a Mobilizar e aumentar significativamente, a partir de todas as fontes, os recursos financeiros 
para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e dos ecossistemas 

15.b Mobilizar recursos significativos de todas as fontes e em todos os níveis para financiar o 
manejo florestal sustentável e proporcionar incentivos adequados aos países em 
desenvolvimento para promover o manejo florestal sustentável, inclusive para a conservação 
e o reflorestamento 

15.c Reforçar o apoio global para os esforços de combate à caça ilegal e ao tráfico de espécies 
protegidas, inclusive por meio do aumento da capacidade das comunidades locais para buscar 
oportunidades de subsistência sustentável 

Fonte: (Adaptado de ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023). 

 
O ODS 16 apresenta como tema central o acesso à justiça, à segurança pública 

e a promoção de uma sociedade mais pacífica, integrando metas que envolvem tráfico 
de crianças, corrupção, crimes internacionais entre outros (ESTRATÉGIA ODS, 
2023).  

O Brasil possui 7 indicadores com o status produzido e 8 indicadores com o 
status de em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 16 apresenta as 
metas direcionadas ao ODS 16, com destaque em verde para os indicadores que 
possuem o status produzido. 
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Quadro 16 - Metas ODS 16 
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16.1 Reduzir significativamente todas as formas de violência e as taxas de mortalidade 
relacionada em todos os lugares 

16.2 Acabar com abuso, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tortura contra 
crianças 

16.3 Promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantir a igualdade de 
acesso à justiça para todos 

16.4 Até 2030, reduzir significativamente os fluxos financeiros e de armas ilegais, reforçar a 
recuperação e devolução de recursos roubados e combater todas as formas de crime 
organizado 

16.5 Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas 

16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis 

16.7 Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos 
os níveis 

16.8 Ampliar e fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas instituições de 
governança global 

16.9 Até 2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o registro de nascimento 

16.10 Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, em 
conformidade com a legislação nacional e os acordos internacionais 

16.a Fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclusive por meio da cooperação 
internacional, para a construção de capacidades em todos os níveis, em particular nos 
países em desenvolvimento, para a prevenção da violência e o combate ao terrorismo e ao 
crime 

16.b Promover e fazer cumprir leis e políticas não discriminatórias para o desenvolvimento 
sustentável 

Fonte: (Adaptado de ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023). 

 
O ODS 17 é o que apresenta mais metas, pois além de integrar com os demais 

ODS aborda diferentes frentes associadas ao desenvolvimento sustentável. As metas 
desse ODS se subdividem entre finanças, tecnologia, capacitação, comércio, 
coerência de políticas e instituições, parcerias multissetoriais, dados, monitoramento 
e preservação de contas. O seu foco está relacionado à ação internacional de auxílio, 
de forma a ampliar as possibilidades de investimento, transferência tecnológica e 
comércio multilateral (ESTRATÉGIA ODS, 2023).  

O Brasil possui 6 indicadores com o status produzido e 13 indicadores com o 
status de em análise/construção (ODS BRASIL, 2024). O Quadro 17 apresenta as 
metas direcionadas ao ODS 17, com destaque em verde para os indicadores que 
possuem o status produzido. 
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Quadro 17 - Metas ODS 17 
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17.1 Fortalecer a mobilização de recursos internos, inclusive por meio do apoio internacional aos países 
em desenvolvimento, para melhorar a capacidade nacional para arrecadação de impostos e outras 
receitas 

17.2 Países desenvolvidos implementarem plenamente os seus compromissos em matéria de 
assistência oficial ao desenvolvimento [AOD], inclusive fornecer 0,7% da renda nacional bruta [RNB] 
em AOD aos países em desenvolvimento, dos quais 0,15% a 0,20% para os países menos 
desenvolvidos; provedores de AOD são encorajados a considerar a definir uma meta para fornecer 
pelo menos 0,20% da renda nacional bruta em AOD para os países menos desenvolvidos 

17.3 Mobilizar recursos financeiros adicionais para os países em desenvolvimento a partir de múltiplas 
fontes 

17.4 Ajudar os países em desenvolvimento a alcançar a sustentabilidade da dívida de longo prazo por 
meio de políticas coordenadas destinadas a promover o financiamento, a redução e a 
reestruturação da dívida, conforme apropriado, e tratar da dívida externa dos países pobres 
altamente endividados para reduzir o superendividamento 

17.5 Adotar e implementar regimes de promoção de investimentos para os países menos desenvolvidos 

17.6 Melhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular regional e internacional e o acesso à ciência, 
tecnologia e inovação, e aumentar o compartilhamento de conhecimentos em termos mutuamente 
acordados, inclusive por meio de uma melhor coordenação entre os mecanismos existentes, 
particularmente no nível das Nações Unidas, e por meio de um mecanismo de facilitação de 
tecnologia global 

17.7 Promover o desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a difusão de tecnologias 
ambientalmente corretas para os países em desenvolvimento, em condições favoráveis, inclusive 
em condições concessionais e preferenciais, conforme mutuamente acordado 

17.8 Operacionalizar plenamente o Banco de Tecnologia e o mecanismo de capacitação em ciência, 
tecnologia e inovação para os países menos desenvolvidos até 2017, e aumentar o uso de 
tecnologias de capacitação, em particular das tecnologias de informação e comunicação 

17.9 Reforçar o apoio internacional para a implementação eficaz e orientada da capacitação em países 
em desenvolvimento, a fim de apoiar os planos nacionais para implementar todos os objetivos de 
desenvolvimento sustentável, inclusive por meio da cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular 

17.10 Promover um sistema multilateral de comércio universal, baseado em regras, aberto, não 
discriminatório e equitativo no âmbito da Organização Mundial do Comércio, inclusive por meio da 
conclusão das negociações no âmbito de sua Agenda de Desenvolvimento de Doha 

17.11 Aumentar significativamente as exportações dos países em desenvolvimento, em particular com o 
objetivo de duplicar a participação dos países menos desenvolvidos nas exportações globais até 
2020 

17.12 Concretizar a implementação oportuna de acesso a mercados livres de cotas e taxas, de forma 
duradoura, para todos os países menos desenvolvidos, de acordo com as decisões da OMC, 
inclusive por meio de garantias de que as regras de origem preferenciais aplicáveis às importações 
provenientes de países menos desenvolvidos sejam transparentes e simples, e contribuam para 
facilitar o acesso ao mercado 

17.13 Aumentar a estabilidade macroeconômica global, inclusive por meio da coordenação e da coerência 
de políticas 

17.14 Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável 

17.15 Respeitar o espaço político e a liderança de cada país para estabelecer e implementar políticas 
para a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável 

17.16 Reforçar a parceria global para o desenvolvimento sustentável, complementada por parcerias 
multissetoriais que mobilizem e compartilhem conhecimento, expertise, tecnologia e recursos 
financeiros, para apoiar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável em todos os 
países, particularmente nos países em desenvolvimento 

17.17 Incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas e com a sociedade civil eficazes, a partir 
da experiência das estratégias de mobilização de recursos dessas parcerias 

17.18 Até 2020, reforçar o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento, inclusive para os 
países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em desenvolvimento, para aumentar 
significativamente a disponibilidade de dados de alta qualidade, atuais e confiáveis, desagregados 
por renda, gênero, idade, raça, etnia, status migratório, deficiência, localização geográfica e outras 
características relevantes em contextos nacionais 

17.19 Até 2030, valer-se de iniciativas existentes para desenvolver medidas do progresso do 
desenvolvimento sustentável que complementem o produto interno bruto [PIB] e apoiem a 
capacitação estatística nos países em desenvolvimento 

Fonte: (Adaptado de ODS BRASIL, 2024; ONU/BR, 2023). 
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 Conforme visualizado, os 17 ODS são integrados e alinham, de forma 
equilibrada, com o tripé da sustentabilidade: econômico, social e ambiental (UFMG, 
2021). 
 

3.2 Tripé da Sustentabilidade  
O conceito de sustentabilidade foi definido pela ONU em 1987 como a forma 

de suprir as necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras1. A 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
define a sustentabilidade como um conceito amplo, sendo um objetivo de alcance a 
longo prazo, enquanto o desenvolvimento sustentável é relativo aos processos e 
caminhos para se chegar à sustentabilidade.  

O tripé da sustentabilidade (Triple Bottom Line) é um conceito desenvolvido 
pelo sociólogo John Elkington para caracterizar os resultados de uma organização a 
partir de três direcionamentos: economicamente viável (econômico), socialmente justa 
(social) e ambientalmente correta (ambiental) (EKKO GREEN, 2023). 

O conceito de sustentabilidade nas ações de uma instituição ou empresa pode 
ser refletida no aspecto social, como a priorização do bem-estar humano, 
proporcionando um ambiente favorável ao melhor exercício das funções. No aspecto 
ambiental devem ser adotadas ações que equilibrem consumo e produção, de forma 
a minimizar a pressão ambiental, o esgotamento dos recursos naturais e a poluição. 
Por fim, no aspecto econômico a empresa deve gerenciar os recursos, de forma a 
alcançar a eficiência e o fluxo constante de investimentos (AZEVEDO, 2023). A Figura 
4 apresenta as esferas que compõem o tripé da sustentabilidade. 
 

 
Figura 4 - Tripé da Sustentabilidade 
Fonte: (INSTITUTO SOUL, 2023). 

 

 A busca por uma harmonização entre as esferas ambiental e econômica 
garante a viabilidade dos processos e a associação de propostas que visem a garantia 
do atendimento dos eixos. Social e econômico asseguram a melhoria do bem-estar e 
equidade. A união entre os cenários social e o ambiental gera um ambiente suportável. 

 
1 JOKURA, 2022 apud 
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Somente com o entrelaçamento de todas as esferas que se [e possível garantir o 
espaço da sustentabilidade (BURSZTYN; BURSZTYN, 2013). 

Conforme ADAMS (2006), as esferas não podem ser tratadas como 
equivalentes, pois a economia é uma instituição que emerge da sociedade, 
diferentemente do aspecto ambiental, que pode ser considerado como base para o 
social e o econômico. A observação correta do tripé da sustentabilidade é relacionada 
a garantia de que todos os três aspectos estejam alinhados e integrados. 

No ano de 2001, a cultura foi considerada como 4º pilar da sustentabilidade, 
conceito criado por Jon Hawkes para destacar a importância da cultura e seu valor 
para avaliar o passado e planejar o futuro (FERNANDES, 2010). A evolução do 
conceito da sustentabilidade passou a adotar o termo: culturalmente aceito para 
designar o 4º pilar da sustentabilidade (CARVALHO, 2016). A inclusão desse pilar 
possibilita uma organização culturalmente rica e diversa, com forte identidade, história 
e pertencimento (SALA DE LEITURA, 2023).  

 

3.3 Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) 
 Os 5Rs são uma política que objetiva a redução na geração dos resíduos, 
apresentando cinco palavras-chave para a conscientização social: reduzir, repensar, 
reaproveitar, reciclar e recusar consumir produtos que gerem impactos 
socioambientais negativos (CANAL DO EDUCADOR, 2023). Os 5Rs foram a base 
para a construção estrutural dos cinco eixos temáticos da Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P) e das ações decorrentes para cada eixo (ANA, 2023). A 
Tabela 1 apresenta o direcionamento de cada palavra-chave que compõe os 5Rs. 
 

Tabela 1 - Os 5 Rs 

Palavra-chave Direcionamento 

Repensar  Repensar as práticas em relação ao custo para o meio ambiente 

Recusar  Reflexão sobre o impacto do consumismo, a fim de minimizar a aquisição de bens que 
não são necessários 

Reduzir  Avaliação dos pontos em que é possível poupar, especialmente no que se refere a 
recursos naturais 

Reutilizar  Avaliação dos objetos que podem ser reutilizados 

Reciclar  Reaproveitar o produto para que se torne matéria-prima para a fabricação de outro 
objeto 

Fonte: (CANAL DO EDUCADOR, 2023). 

 
A A3P é um programa de adesão voluntária que visa a implantação da 

responsabilidade socioambiental nas atividades desenvolvidas pela administração 
pública. Possui como objetivo sensibilizar os gestores públicos para questões 
socioambientais; promover a economia de recursos naturais e redução de gastos; 
reduzir o impacto socioambiental negativo; contribuir para a revisão de padrões de 
produção e consumo; contribuir para a melhoria da qualidade de vida (ANA, 2023). 
Pode ser implementada nas três esferas (estadual, municipal e federal), sendo a maior 
procura realizada pela esfera federal e a ação é proposta pelo Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima (MMA), focalizada para a construção de uma nova 
cultura institucional, baseada em eixos temáticos (BRASIL, 2023d). 

Os eixos temáticos da A3P são: uso racional dos recursos naturais e bens 
públicos; gestão adequada dos resíduos gerados; qualidade de vida no ambiente de 
trabalho; compras públicas sustentáveis; construções sustentáveis; sensibilização e 
capacitação dos servidores (A3P, 2023a; BRASIL, 2020). A Tabela 2 apresenta a 
correlação entre os eixos temáticos, direcionamentos e indicadores relacionados a 
A3P. 
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Tabela 2 - Eixos temáticos x Direcionamentos x Indicadores da A3P 

Eixos Temáticos Direcionamentos Indicadores 
 

Uso racional dos 
recursos naturais e 
bens públicos 

Utilizar os recursos naturais de forma econômica, 
racional e evitando o desperdício. Engloba uso racional 
da energia, água e madeira, papel, copos plásticos e 
materiais de expediente 

Consumo de papel 
Consumo de energia 
Consumo de copos 
descartáveis 
Consumo de água 
Transporte aéreo 
Transporte terrestre 

Gestão adequada 
dos resíduos 
gerados 

Utilizar a política dos 5Rs para a gestão dos resíduos 
gerados na instituição 

Implantação da coleta 
seletiva 
Resíduos eletroeletrônicos 
(eletrônicos) 
Adequação ao Decreto 
Presidencial n° 5.940/2006 
Destinação adequada dos 
resíduos perigosos 

Qualidade de vida no 
ambiente de trabalho 

Proporcionar ao colaborador melhor qualidade de vida 
através de ações para o desenvolvimento pessoal e 
profissional, que acabam por impactar de forma positiva 
nas atividades desenvolvidas no ambiente de trabalho 

Implantação de programas 
de qualidade de vida, saúde 
e segurança 

Sensibilização e 
capacitação dos 
servidores 

Criar e consolidar a consciência cidadã da 
responsabilidade socioambiental nos colaboradores da 
instituição 

Elaboração de plano de 
capacitação e formação da 
comissão gestora da A3P 

Compras públicas 
sustentáveis 

Promover responsabilidade socioambiental em todo o 
processo de compras 

Aquisições, contratações e 
projetos ambientalmente 
sustentáveis 

Construções 
Sustentáveis  

Construção e/ou reforma considerando-se os critérios de 
sustentabilidade e a minimização de impactos 
ambientais 

Construções e/ou reformas 
ambientalmente 
sustentáveis 

Fonte: Adaptado de (A3P, 2023b; ANA, 2023) 

 

 Os indicadores são utilizados para avaliar a implementação dos eixos 
temáticos, monitoramento, avaliação das atividades e definição de metas/ações de 
aperfeiçoamento (A3P, 2023b). A Agenda conta com um sistema virtual chamado 
Ressoa, utilizado como instrumento para auxiliar o monitoramento da gestão 
socioambiental pelo órgão e supervisado pela A3P (MMA, 2023a). 

A A3P possui o Selo Sustentabilidade na Administração Pública, que se divide 
em três categorias: verde, laranja e prata, de forma a conceder as instituições 
parceiras que estão envolvidas com a implantação de práticas sustentáveis. O selo 
verde representa a instituição que possui adesão oficial a A3P, contando com a 
apresentação de ações, prazos de cumprimento e monitoramento. O selo laranja 
representa a instituição que possui ações destacadas pelo Prêmio A3P. O selo prata 
representa a instituição que entrega o relatório de monitoramento conforme plano de 
trabalho. Os selos verde e prata são concedidos a cada cinco meses, enquanto o selo 
laranja é concedido após a cerimônia de premiação (MMA, 2014).  
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3.4 Legislação Brasileira 
 A legislação brasileira relacionada à área ambiental utiliza como base o caput 
do art. 225 da Constituição Federal/1988: 
 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 

3.4.1 Lei de Educação Ambiental 
 A Lei n° 9.795/1999 – Lei de Educação Ambiental – apresenta as diretrizes 
necessárias à educação ambiental, além de instituir a Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA). O art 5º da referida norma preconiza como objetivos da educação 
ambiental (BRASIL, 1999): 

• Desenvolver de forma integrada a compressão do meio ambiente, 
considerando-se os aspectos multidisciplinares; 

• Democratização das informações; 

• Estímulo e fortalecimento da consciência crítica, frente aos problemas 
ambientais; 

• Incentivo a participação do indivíduo e do coletivo; 

• Estímulo à cooperação para fortalecer ações sustentáveis; 

• Fortalecer a integração da ciência e tecnologia para auxiliarem em ações 
sustentáveis; 

• Fortalecimento de ações coletivas sustentáveis para fundamentar o futuro 
positivo da humanidade.  

 

3.4.2 Visibilidade das Ações Institucionais 
A visibilidade das ações institucionais é preconizada pela Lei Complementar 

Federal (LCP) n° 131/2009 – Lei da Transparência – e pela Lei Federal n° 12.527/2011 
– Lei de Acesso à Informação – (SISGOV, 2022). 

A Lei da Transparência estabelece as orientações necessárias para que a 
instituição pública divulgue ações relativas às despesas e receitas. O referido 
documento assegura: o incentivo a participação popular e realização de audiências 
públicas, em caso de elaboração e discussão de planos e demais documentos 
institucionais; liberação de ações ao conhecimento e acompanhamento da sociedade; 
adoção ao sistema integrado que atenda ao padrão mínimo de qualidade exigido pelo 
Governo Federal (BRASIL, 2009). 

A Lei de Acesso à Informação estabelece as orientações necessárias para que 
a instituição disponibilize documentos e informações de forma pública a partir das 
plataformas digitais e demais meios que achar pertinentes. A Lei assegura que as 
instituições forneçam: gestão transparente da informação; proteção da informação de 
forma a garantir disponibilidade, autenticidade e integridade; proteção da informação 
sigilosa, de forma a garantir disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual 
restrição de acesso (BRASIL, 2011).  

A página da instituição deve apresentar minimamente informações relativas a 
instituição, convênios, despesas, licitações e contratos, ações e programas, perguntas 
frequentes (SISGOV, 2022). 
 

3.4.3 Decretos  
 O Decreto Federal nº 7.746/2012 estabelece critérios e práticas para o 
desenvolvimento sustentável direcionado a administração pública, além de instituir a 
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Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública (CISAP) 
(BRASIL, 2012b). O Decreto Federal n° 9.178/2017 altera o Decreto nº 7.746/2012, 
estabelecendo valores atualizados para o desenvolvimento sustentável e a instituição 
do CISAP (BRASIL, 2017). 
 O Decreto Federal n° 9.178/2017 reforça a obrigatoriedade das instituições 
públicas elaborarem o PLS considerando-se (BRASIL, 2017):  

• Atualização do inventário de bens e materiais, identificando similares que 
representem menor impacto ambiental; 

• Práticas de sustentabilidade e racionalização para materiais e serviços; 

• Gerenciamento correto do PLS, englobando os itens exigidos pelas normativas; 

• Ações de conscientização, capacitação e divulgação. 
 

3.5 O Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS)  
 A Instrução Normativa (IN) nº 10/2012 é um documento que estabelece regras 
para a elaboração do Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS), o qual é tratado 
no Decreto nº 7.746/2012 (alterado pelo Decreto nº 9.178/2017) (BRASIL, 2012b).  

O PLS é um documento obrigatório regulamentado pela IN nº 10/2012, emitida 

pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), que apresenta regras 

de elaboração direcionada, no mínimo, por sete temas: material de consumo; energia 

elétrica; água e esgoto; coleta seletiva; qualidade de vida no ambiente de trabalho; 

compras e contratações públicas; deslocamento de pessoal (BRASIL, 2012b).  

O objetivo envolve o estabelecimento de práticas de sustentabilidade e 

racionalização de gastos/processos na administração pública (BRASIL, 2012b). A 

Tabela 3 apresenta uma correlação entre os eixos temáticos, direcionamentos e 

indicadores do PLS. 

Tabela 3 – Temas x Direcionamentos x Indicadores do PLS 

Temas do PLS Direcionamentos Indicadores 
 

Material de consumo Utilizar os recursos de forma econômica e consciente, 
evitando o desperdício 

Consumo de papel 
Consumo de copos 
descartáveis 
Consumo de cartuchos 
para impressão 

Energia elétrica Monitorar o consumo e gastos com energia elétrica, 
visando maior eficiência do gasto 

Consumo de energia 

Água e esgoto Monitorar o consumo e gastos com água e esgoto, 
visando ajustes e efetividade de ações de 
sustentabilidade 

Consumo de água  
Consumo de esgoto 

Coleta seletiva Monitorar a geração de resíduos e sua destinação, 
visando a redução e o aumento da destinação 
ambientalmente correta 

Implantação da coleta 
seletiva 
Destinação adequada 
dos resíduos  

Qualidade de vida no 
ambiente de trabalho 

Monitorar a participação da força de trabalho em ações 
de qualidade de vida 

Implantação de ações 
de qualidade de vida 

Compras e contratações 
sustentáveis 

Promover o desenvolvimento sustentável para todos os 
processos de aquisição e contratações 
 

Aquisições e 
contratações 
sustentáveis 

Deslocamento de 
pessoal 

Monitorar o consumo de combustíveis e a gestão da 
mobilidade do órgão, visando maior eficiência  

Transporte aéreo 
Transporte terrestre 
Redução de gastos 
Emissão de substâncias 
poluentes 

Fonte: Adaptado de (BRASIL, 2012b; TRF3, 2022) 
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Conforme a IN n° 10/2012, o documento deve abordar, no mínimo: atualização 

do inventário de bens e materiais e identificação de similares de menor impacto 

ambiental para substituição; práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso 

de materiais e serviços; responsabilidades, metodologia de implementação e 

avaliação do plano; ações de divulgação, conscientização e capacitação. 

 As práticas de sustentabilidade abordadas no PLS devem ser divididas por 
temas que se desdobram em abordagens e planos de ação (BRASIL, 2012b). A 
Tabela 4 apresenta de forma correlacionada os temas dos PLS, as abordagens e os 
planos de ação. 
 

Tabela 4 - Temas do PLS x Abordagem x Planos de ação 

Temas do PLS Abordagem Planos de Ação 

Material de consumo 
 
Energia elétrica 
 
Água e esgoto 
 
Coleta seletiva 
 
Qualidade de vida no 
ambiente de trabalho 
 
Compras e contratações 
sustentáveis 
 
Deslocamento de pessoal 

Atualização do inventário 
 
Identificação de similares de menor 
impacto ambiental 
 
Práticas de sustentabilidade e 
racionalização 
 
Ações de divulgação, 
conscientização e capacitação 

Objetivo do plano de ação 
 
Detalhamento de implementação das 
ações 
 
Unidades e áreas envolvidas na 
implementação 
 
Metas a serem alcançadas 
 
Cronograma de implantação das 
ações 
 
Previsão de recursos para a 
implementação das ações 

Fonte: Adaptado de (BRASIL, 2012b). 
 

Conforme exigido pela IN nº 10/2012: 

• Todas as instituições da administração pública federal devem elaborar um 
PLS; 

• Os PLS deverão ser elaborados e publicados amplamente no site da 
instituição (art. 12); 

• Os resultados alcançados deverão ser publicados semestralmente no site 
da instituição, contendo metas e resultados medidos pelos indicadores (art. 
13); 

• Ao final de cada ano deverá ser elaborado um relatório contendo a 
consolidação dos resultados alcançados e a identificação das ações a 
serem desenvolvidas (art. 14); 

• Os relatórios dos PLS deverão ser publicados nos sites das instituições e 
encaminhados à Secretaria Executiva da Comissão Interministerial de 
Sustentabilidade na Administração Pública (CISAP) (parágrafo único). 

 
A IN nº 10/2012 apresenta iniciativas que podem ser utilizadas pela instituição 

como base para a elaboração do PLS: 

• Programa de Eficiência do Gasto Público (PEG); 

• Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel); 

• Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P); 

• Coleta Seletiva Solidária; 

• Projeto Esplanada Sustentável (PES); 

• Contratações Públicas Sustentáveis (CPS). 
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O PLS, se realizado conforme previsto, permite a visualização transparente das 

ações sustentáveis, seus indicadores e o acesso a todos os interessados da 

informação (BARROS et al., 2021). 

3.5.1 Plano Diretor de Logística Sustentável 
A Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021, que dispõe sobre a governança das 

contratações públicas no âmbito da administração federal direta, autárquica e 

fundacional destaca o Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) como um dos 

instrumento de governança nas contratações públicas, de forma a assegurar a 

seleção da proposta de contratação mais vantajosa para a administração pública; 

assegurar o tratamento isonômico e a justa competição; incentivar a inovação e o 

desenvolvimento nacional sustentável (BRASIL, 2021).  

A Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021 descreve no art. 8º os itens que devem 

constar no PLS: 

I - Diretrizes para a gestão estratégica das contratações e da logística no âmbito do 
órgão ou entidade; 

II - Metodologia para aferição de custos indiretos, que poderão ser considerados na 
escolha da opção mais vantajosa à Administração, relacionados às despesas de 
manutenção, utilização, reposição, depreciação, tratamento de resíduos sólidos e 
impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto 
contratado; 

III - ações voltadas para: 

a) promoção da racionalização e do consumo consciente de bens e serviços; 

b) racionalização da ocupação dos espaços físicos; 

c) identificação dos objetos de menor impacto ambiental; 

d) fomento à inovação no mercado; 

e) inclusão dos negócios de impacto nas contratações públicas; e 

f) divulgação, conscientização e capacitação acerca da logística sustentável; 

IV - Responsabilidades dos atores envolvidos na elaboração, na execução, no 
monitoramento e na avaliação do PLS; e 

V - Metodologia para implementação, monitoramento e avaliação do PLS. 

O Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) é um instrumento de 

governança preconizado pela Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021 que define 

estratégias para contratações e logísticas de uma instituição, no que tange aos 

critérios e práticas de sustentabilidade - dimensões econômica, social, ambiental e 

cultural. O novo objetivo do PLS envolve nortear a elaboração do Plano Anual de 

Contratações (PAC), Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de Referência (TR) 

para as contratações realizadas pela administração pública federal (BRASIL, 2023c).  

A Portaria SEGES/MGI nº 5.376/2023, que institui o modelo de referência do 

PLS, vinculado às exigências descritas na Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021 

apresenta o Caderno de Logística – Plano Diretor de Logística Sustentável como 

modelo que deverá ser utilizado pelas instituições da administração pública federal. 

(BRASIL, 2023b). 
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O Caderno de Logística – Plano Diretor de Logística Sustentável é um modelo 

norteador para a elaboração do PLS, o qual descreve o encadeamento entre os ODS, 

metas dos ODS e as compras públicas, de forma a estabelecer novos paradigmas 

para a gestão interna, além de influenciar o mercado a partir de uma visão mais 

sustentável de todo o processo. O documento apresenta seis temas para o PLS, 

também chamado de eixos temáticos, conforme apresentado pela Figura 5. 

 

 

Figura 5 – Eixos temáticos do PLS 
Fonte: (BRASIL, 2023a) 

 

O ciclo de vida do PLS acontece em 4 fases: preparação, elaboração, execução 

e avaliação. A preparação é o mapeamento das informações, caracterização da 

logística e análise da problemática. A elaboração é a investigação, proposição e 

validação. A execução é a implementação das ações planejadas e o monitoramento 

contínuo. A avaliação é a análise de desempenho dos resultados obtidos (BRASIL, 

2023a). 

A Portaria SEGES/MGI nº 5.376/2023 descreve que o antigo modelo de PLS, 

chamado de Plano de Gestão de Logística Sustentável deverá ser ajustado ao novo 

modelo de referência até 31 de dezembro de 2024 ou o encerramento do PLS atual e 

necessidade de revisão (BRASIL, 2023b). Importante ressaltar que as instituições que 

não possuírem o PLS deverão ter 180 dias, contados da publicação da portaria, para 

se adequarem, o que inclui a fase de implementação do PLS institucional no modelo 

orientado pelo Caderno de Logística (AGÊNCIA GOV, 2023). 

Em termos comparativos entre as versões do PLS (IN nº 10/2012 x Caderno de 

Logística) e suas exigências legais o Caderno de Logística apresenta a inserção de 

novos termos técnicos, passando de “Temas do PLS” para “Eixos Temáticos do PLS”; 

inserção de novos eixos temáticos; ampliação da visão estratégica do documento, de 

forma a facilitar o poder de compra do estado como indutor do desenvolvimento 

nacional sustentável (AGÊNCIA GOV, 2023). A Tabela 5 apresenta a comparação 

entre as versões do PLS e suas exigências legais.  
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Tabela 5 – Comparação IN nº 10/2012 x Caderno de Logística 

Norteador Atribuição Plano de Ação 

IN nº 10/2012 Caderno de Logística IN nº 10/2012 Caderno de Logística IN nº 10/2012 Caderno de 
Logística 

Material de consumo 
 
Energia elétrica 
 
Água e esgoto 
 
Coleta seletiva 
 
Qualidade de vida no 
ambiente de trabalho 
 
Compras e 
contratações 
sustentáveis 
 
Deslocamento de 
pessoal 

Promoção da racionalização e 
do consumo consciente de bens 
e serviços 
 
Racionalização da ocupação 
dos espaços físicos 
 
Identificação dos objetivos de 
menor impacto ambiental 
 
Fomento à inovação no 
mercado 
 
Inclusão dos negócios de 
impacto nas contratações 
públicas 
 
Divulgação, conscientização e 
capacitação 

Elaboração 
 
Monitoramento 
 
Avaliação 
 
Revisão 

Preparação 
 
Elaboração/Revisão: 
investigação, proposição e 
validação final 
 
Execução 
 
Avaliação 

Objetivo do plano de ação 
 
Detalhamento de 
implementação das ações 
 
Unidades e áreas 
envolvidas na 
implementação 
 
Metas a serem alcançadas 
 
Cronograma de 
implantação das ações 
 
Previsão de recursos para 
a implementação das 
ações 

Diretriz estratégica 
 
Objetivo do plano de 
ação 
 
Metas a serem 
alcançadas 
 
Ações necessárias 
 
Prazo para 
implantação das 
ações 
 
Recursos necessários 
 
Riscos envolvidos 

Fonte: (Adaptado de BRASIL, 2012, 2023)
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3.6 PLS x A3P x ODS  
Com base nas regras descritas para a Administração Pública Federal direta, 

autárquica, fundacional e nas empresas estatais é obrigatória a elaboração do PLS 

conforme IN nº 10/2012. Para a elaboração do documento, a CISAP sugere cinco 

etapas para sua implantação (CISAP, 2012). Utilizando como referencial os 

direcionamentos descritos na cartilha da A3P para a implantação da Agenda, o MMA 

sugere cinco etapas para a elaboração (CARVALHO, 2019). Desta forma, é possível 

estabelecer uma correlação entre as etapas de implantação do PLS e da A3P, 

conforme apresentado na Tabela 6. 

Tabela 6 – Correlação entre as etapas de implantação do PLS e da A3P 

 Etapas para a implantação do PLS Etapas para a implantação da A3P 

1 Instituir comissão gestora Instituir comissão gestora 

2 Realizar diagnóstico/medição institucional Realizar diagnóstico institucional 

3 Elaborar o PLS Elaborar o Plano de Gestão Socioambiental (PGS) 

4 Implementar do PLS Promover a mobilização e sensibilização 

5 Monitorar do PLS Realizar a avaliação e o monitoramento  

6 Verificar e avaliar 

Fonte: Adaptado de (A3P, 2023c; CISAP, 2012) 

A comissão gestora do PLS deve ser instituída por meio de portaria, 

estabelecendo atribuições de elaborar, monitorar, avaliar e revisar o PLS (CISAP, 

2012). A comissão gestora do PLS será encarregada de sensibilizar os gestores sobre 

a importância da implementação; realizar o diagnóstico institucional; realizar o 

planejamento das ações; apoiar a implantação das ações; promover o monitoramento 

das ações (IFRO, 2018).  

O diagnóstico/medição institucional do PLS deve conter as informações 

relacionadas aos temas abordados na IN nº 10/2012, incluindo inventário de bens e 

material de consumo; inventário sustentável; práticas sustentáveis existentes (CISAP, 

2012). O diagnóstico institucional da A3P deve conter informações relacionadas aos 

eixos temáticos, incluindo o mapeamento de gastos; revisão de programas existentes; 

descarte de resíduos; capacitação e conscientização; saúde e segurança; qualidade 

de vida; avaliação de recursos físicos e financeiros (A3P, 2023c). 

A elaboração do PLS deve conter as práticas de sustentabilidade, incluindo 

alternativas sustentáveis de gestão; planos de ação; ações de divulgação, 

conscientização e capacitação; apêndices e submissão do PLS a secretaria executiva 

(CISAP, 2012). O Plano de Gestão Socioambiental (PGS) deve conter ações, 

objetivos, metas e recursos relacionados aos eixos temáticos. Deve organizar um 

cronograma de execução, definir indicadores, aprimoramento das atividades e 

correlacionar com o PLS, caso a instituição seja da administração pública federal 

(A3P, 2023c). 

A implementação do PLS deve conter a publicação do plano; encaminhamento 

e divulgação; execução dos planos de ação (CISAP, 2012). A etapa da implementação 

do PLS deve conter campanhas de conscientização e sensibilização, além de 

promover um cronograma de execução (IFRO, 2018). A promoção da mobilização e 

sensibilização na A3P deve ser permanente e conter um plano de sensibilização das 

ações, de forma a incentivar a postura socioambiental (A3P, 2023c). 
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A etapa de monitorar o PLS possui caráter de acompanhamento das ações a 

partir da análise de indicadores e a etapa de verificar e avaliar possui caráter de 

revisão (CISAP, 2012). A etapa de avaliação e monitoramento na A3P possui o caráter 

de verificar o desempenho das ações a partir da avaliação de indicadores (A3P, 

2023c). 

O esperado é que o PLS e seus temas promovam o fortalecimento dos ODS e 

suas metas, de forma que todas as ações estejam identificadas minimamente com um 

dos ODS (UFRPE, 2022). A Tabela 7 apresenta uma correlação entre os temas do 

PLS, os eixos temáticos da A3P, os ODS e suas metas dos documentos analisados 

(A3P, 2023a; ALMEIDA et al., 2022; ANA, 2023; BRASIL, 2012b; ONU/BR, 2023a). 
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Tabela 7 - Correlação entre PLS, A3P e ODS 

PLS A3P ODS Meta (ODS) 

Materiais de Consumo 
 
Energia Elétrica 
 
Água e Esgoto 
 
Deslocamento de 
Pessoal 
 

 
Uso racional dos recursos naturais e bens 
públicos  

4.42; 6.33; 7.24; 9.45; 12.26; 13.27 

 
Construções Sustentáveis 

 

6.3; 7.2; 9.4; 11.78; 12.2; 13.2 

Coleta seletiva Gestão adequada dos resíduos gerados 

 

3.89; 3.910; 4.4; 6.3; 11.7; 12.411; 12.512; 
14.113 

  

 
2 4.4 Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para emprego, 

trabalho decente e empreendedorismo 
3 6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à 

metade a proporção de águas residuais não tratadas e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura globalmente 
4 Até 2030, aumentar substancialmente a participação de energias renováveis na matriz energética global 
5 Até 2030, modernizar a infraestrutura e reabilitar as indústrias para torná-las sustentáveis, com eficiência aumentada no uso de recursos e maior adoção de tecnologias e 

processos industriais limpos e ambientalmente corretos; com todos os países atuando de acordo com suas respectivas capacidades 
6 Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais 
7 Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais 
8 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e 

pessoas com deficiência 
9 Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas 

essenciais seguros, eficazes, de qualidade e a preços acessíveis para todos 
10 Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por produtos químicos perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo 

 
11 Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de acordo com os marcos 

internacionais acordados, e reduzir significativamente a liberação destes para o ar, água e solo, para minimizar seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio 
ambiente 
12 Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso 
13 Até 2025, prevenir e reduzir significativamente a poluição marinha de todos os tipos, especialmente a advinda de atividades terrestres, incluindo detritos marinhos e a 

poluição por nutrientes 
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PLS A3P ODS Meta (ODS) 

Qualidade de vida no ambiente de 
trabalho 

Qualidade de vida no ambiente de trabalho 

 

3.8; 4.4; 5.514; 5.c15; 8.816; 10.217 

Compras e contratações sustentáveis Compras públicas sustentáveis 

 

4.4; 8.218; 11.7; 12.2; 12.719; 13.2; 
16.620 

Sensibilização e capacitação dos 
servidores 

 

3.8; 4.4; 8.8; 12.821; 13.322; 16.1023 

Fonte: Adaptado de (A3P, 2023a; ALMEIDA et al., 2022; ANA, 2023; BRASIL, 2012b; ONU/BR, 2023a) 

 
14 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica 

e pública 
15 Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de gênero e o empoderamento de todas as mulheres e meninas em todos os níveis 
16 Proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho seguros e protegidos para todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores migrantes, em particular as 

mulheres migrantes, e pessoas em empregos precários 
17 Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição 

econômica ou outra 
18 Atingir níveis mais elevados de produtividade das economias por meio da diversificação, modernização tecnológica e inovação, inclusive por meio de um foco em setores de 

alto valor agregado e dos setores intensivos em mão de obra 
19 Promover práticas de compras públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais 
20 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis 
21 Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e conscientização para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia 

com a natureza 
22 Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da mudança do 

clima 
23 Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos internacionais 
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4. METODOLOGIA 

4.1 Estudo de Caso 
A pesquisa foi realizada com a utilização dos PLS elaborados com base na IN 

nº 10/2012, visto que a nova normativa foi emitida em setembro/2023 e as instituições 
não tiveram tempo hábil para adequação. Os dados considerados foram a análise dos 
dados disponibilizados pelas instituições em formato público nas plataformas oficiais, 
a análise documental disponibilizada com permissão da instituição, e a aplicação do 
instrumento para coleta de dados, voltada aos membros da comissão gestora do PLS. 
O estudo de caso envolveu as seguintes etapas para as instituições selecionadas: 

 

• Levantamento e seleção das instituições de ensino; 

• Análise documental; 

• Coleta de dados. 
 

4.1.1 Levantamento e Seleção das Instituições de Ensino 
A seleção das instituições de ensino superior foi realizada em março/2023 a 

partir do Portal e-MEC24, levando-se em consideração os seguintes filtros: Instituição 
de Ensino Superior > UF: Rio de Janeiro > Categoria Administrativa: Pública Federal 
> Organização Acadêmica: Institutos Federais/Universidades/Escola de Governo (E-
MEC, 2023).  
 

4.1.2 Análise Documental 
 A análise documental foi subdividida em dois pontos estratégicos: análise do 
PLS e análise das práticas sustentáveis. A análise do PLS consistiu em uma 
avaliação dos PLS disponibilizados de forma pública nas plataformas institucionais e 
fornecidas pelas IES que participaram da etapa questionário. O PLS de cada IES foi 
analisado levando-se em consideração os programas de iniciativas utilizadas como 
base para elaboração do documento e o atendimento às exigências descritas na IN 
nº 10/2012. 

A análise das práticas de sustentabilidade consistiu na consideração de fontes 
informativas das práticas de sustentabilidade disponíveis nas plataformas virtuais 
institucionais, sendo utilizados como parâmetros: monitoramento do PLS, adesão à 
A3P e a transparência das ações.  

O monitoramento do PLS foi avaliado a partir divulgação nas plataformas 
institucionais e na apresentação dos indicadores gerados a partir das ações definidas 
no plano de cada instituição, sendo estes correlacionados aos temas do PLS.  

A adesão à A3P foi definida como as instituições que aderiram à iniciativa da 
Agenda como prática sustentável e a utilizaram como base na elaboração do PLS. 
Esse levantamento foi realizado em agosto/2023, a partir de pesquisa disponibilizada 
pelo portal da A3P na opção disponível no site25 “Instituições Parceiras”. 

Foi considerado como transparência das ações o atendimento a Lei 
Complementar Federal (LCP) n° 131/2009 – Lei da Transparência – e pela Lei Federal 
n° 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação que preconizam a divulgação de forma 
transparente as ações de uma instituição. O atendimento às legislações foi 
correlacionado com a divulgação de práticas ou projetos de cunho sustentável, não 
somente a publicação do PLS, seus relatórios ou adesão à A3P. Ressalta-se que os 

 
24 https://emec.mec.gov.br/ 
25 http://a3p.mma.gov.br/instituicoes-parceiras/ 
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tópicos do PLS possuem caráter complementar e ocorreram em paralelo durante todo 
o período da pesquisa.  
 

4.1.3 Coleta de Dados 
 O questionário foi elaborado pela autora, utilizando como base as exigências 
contidas na IN n° 10/2012 e referências bibliográficas de outros autores26 para analisar 
o envolvimento das instituições com o PLS e seus temas, observando a expertise da 
comissão gestora diante dos desafios enfrentados na implantação do PLS em cada 
instituição.  

O instrumento de coleta de dados foi submetido à Plataforma Brasil, sob 
Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) nº 69799523.7.0000.5268, 
com o redirecionamento das informações para o comitê de ética das instituições 
coparticipantes. O Apêndice A apresenta o instrumento de coleta de dados 
(questionário) e os Anexos A à M, as documentações de aprovação emitidas pelo 
Comitê de Ética e Pesquisa (CEP). 

O questionário foi dividido em três partes: aspectos gerais; avaliação do PLS e 
resultados. A primeira parte abordou um panorama geral sobre o PLS e outras práticas 
sustentáveis correlacionadas ao tema, apresentando opções de resposta para cada 
pergunta. A segunda e terceira partes ofereceram como resposta parâmetros 
definidos (Figura 6), de forma a avaliar a exigência da normativa e sua relação com a 
realidade institucional. 

 

 
Figura 6 - Parâmetros utilizados no questionário 

Fonte: Autor 

 

5. DESENVOLVIMENTO 

5.1 Levantamento e Seleção das Instituições de Ensino 
Após a pesquisa no Portal e-MEC foram selecionadas 9 instituições públicas 

de ensino superior. O critério de inclusão envolveu a exigência de implantação do PLS 
nas instituições públicas da esfera federal, preconizada pela IN nº 10/2012. Os 
critérios de exclusão para a pesquisa envolveram os perfis: instituições públicas das 
esferas municipal e estadual, instituições particulares de ensino superior, instituições 
públicas e particulares de educação básica, instituições localizadas fora do estado do 
Rio de Janeiro. A Figura 7 apresenta o resultado da seleção das IES realizadas a 
partir do Portal e-MEC.  

 

 
26 BESSA, S. L. P. Análise de Políticas de Gestão de uma Instituição Pública e seu Alinhamento com Diretrizes 

Governamentais como Estratégia para a Implementação e Sensibilização em Gestão Sustentável. 

FREITAS, C. L. DE; BORGERT, A.; PFITSCHER, E. D. Agenda Ambiental na Administração Pública: Uma 

Análise da Aderência de uma IFES as Diretrizes Propostas pela A3P. 2011.  

PEREIRA, R. F. R. Plano de Gestão de Logística Sustentável em uma Instituição Pública de Ensino. 
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Figura 7 - Instituições de Ensino Superior 
Fonte: (E-MEC, 2023). 

 
O Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca 

(CEFET/RJ) é uma instituição federal dividida em 8 campi que compreende um espaço 
público de formação humana científica e tecnológica, oferecendo cursos técnicos 
integrados ao ensino médio, subsequentes, tecnológicos, graduação e pós-graduação 
(lato sensu e stricto sensu). O CEFET/RJ possui como missão a promoção de 
educação, mediante atividades de ensino, pesquisa e extensão a formação integral 
de profissionais capazes de contribuir para o desenvolvimento da sociedade 
(CEFET/RJ, 2023a). 
 O Colégio Pedro II (CP II) é uma instituição federal que oferta ensino nos níveis 
de educação básica (infantil até o ensino médio), técnico integrado, Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), graduação e pós-graduação 
(lato sensu e stricto sensu). O CP II possui como missão a promoção de educação de 
excelência (pública, gratuita e laica) para a formação de pessoas capazes de intervir 
de modo responsável na sociedade (CP II, 2023a).  
 A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) é uma instituição federal de ensino (ensino 
médio, pós-graduação e pós-doutorado) e pesquisa ligada ao Ministério da Saúde 
(MS) e que possui atividades direcionadas ao Sistema Único de Saúde (SUS). A 
Fiocruz possui como missão a promoção, disseminação e o compartilhamento de 
conhecimentos e tecnologias para o fortalecimento e consolidação do SUS, de forma 
a contribuir para a promoção da saúde e da qualidade de vida da população brasileira 
(FIOCRUZ, 2023a).  
 O Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ) é uma 
instituição federal que atua nos diferentes níveis e modalidades de ensino, desde a 
formação inicial e continuada, ensino técnico, graduação e pós-graduação (lato sensu 
e stricto sensu) (IFRJ, 2023a). O IFRJ possui como missão a formação profissional e 
humana, com educação inclusiva e de qualidade, de forma a contribuir para o 
desenvolvimento do país (IFRJ, 2023b). 
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 O Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF) é uma 
instituição federal que possui formação inicial e continuada, nível técnico, graduação 
e pós-graduação (lato sensu e stricto sensu) (IFF, 2023a). O IFF possui como missão 
a promoção da educação profissional e tecnológica, contando com a articulação de 
atores socioeducacionais e econômicos, para protagonizar políticas de educação e 
trabalho (IFF, 2023b). 

A Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) é uma instituição 
que possui atividades direcionadas ao ensino de graduação e pós-graduação (lato 
sensu e stricto sensu). A UNIRIO possui como missão a produção e disseminação do 
conhecimento nos diversos campos do saber, contribuindo para a melhoria da 
sociedade (UNIRIO, 2023a). 
 A Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) é uma instituição que possui 
atividades direcionadas ao ensino de formação básica (ensino médio), graduação e 
pós-graduação (lato sensu e stricto sensu). A UFRJ possui como missão a 
contribuição para o avanço científico, tecnológico, artístico e cultural da sociedade, 
por meio de atividades de ensino, pesquisa e extensão (UFRJ, 2023a). 
 A Universidade Federal Fluminense (UFF) é uma instituição que oferta ensino 
nos níveis de educação básica (infantil até o ensino médio), graduação e pós-
graduação (lato sensu e stricto sensu). A UFF possui como missão a produção e 
difusão do conhecimento científico, tecnológico, artístico e cultural para a formação 
de um cidadão pleno de valores éticos que contribua de forma positiva para a 
sociedade (UFF, 2023a). 
 A Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) é uma instituição que 
oferece atividades nos níveis médio, técnico, graduação e pós-graduação (lato sensu 
e stricto sensu). A UFRRJ possui como missão gerar, sistematizar, socializar e aplicar 
o saber científico, tecnológico, filosófico, artístico para ampliação e aprofundamento 
da formação do ser humano (UFRRJ, 2023). 
 

5.2 Análise Documental 

5.2.1 Análise do PLS Institucional 

5.2.1.1 CEFET/RJ 
 O CEFET/RJ apresenta como documento base a Resolução nº 44/2018 

(CEFET/RJ, 2018b), que aprova a Política de Sustentabilidade Ambiental, a fim de 

indicar os objetivos e instrumentos necessários para a implantação da política na 

instituição. O documento nomeia como agente implementador a Divisão Estratégica 

para Sustentabilidade Ambiental Institucional (DISAI) (CEFET/RJ, 2018c).  

O PLS elaborado pelo CEFET/RJ foi desenvolvido e aprovado pelo DISAI em 

23 de novembro de 2018 (CEFET/RJ, 2018a), conforme Resolução nº 56/2018 

(CEFET/RJ, 2018c), e a comissão gestora do PLS na instituição foi nomeada como 

Comitê de Sustentabilidade Ambiental Institucional (COSAI), destacando-se na 

composição a presença de profissionais de cada campi.  

O CEFET/RJ se baseou nas seguintes iniciativas para elaboração do PLS: 

PEG; PROCEL; A3P; Coleta Seletiva Solidária; PES, e o documento adotou os 

seguintes temas: compras e contratações sustentáveis (consumo de papel, consumo 

de copos descartáveis, consumo de toner e cartucho, materiais permanentes, serviços 

administrativos); economia e conservação de energia ou energia; gerenciamento e 

uso sustentável de águas e efluentes ou água e efluentes; gestão de resíduos sólidos 
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ou resíduos sólidos; obras e construções sustentáveis; deslocamento de pessoal; 

qualidade de vida no ambiente de trabalho e de estudo. (CEFET/RJ, 2018a). O critério 

que a instituição utilização para a avaliação dos temas do PLS foi realizado pelo grau 

de satisfação: totalmente satisfatório, satisfatório, parcialmente satisfatório e 

insatisfatório (CEFET/RJ, 2022). A instituição concordou em participar da pesquisa e 

respondeu ao questionário. A Tabela 8 apresenta a adequação do documento emitido 

pelo CEFET/RJ conforme exigido pela IN nº 10/2012. 

Tabela 8 - Adequação do CEFET/RJ à IN nº 10/2012 
PLS (IN nº 10/2012) PLS Institucional  

Conteúdo 

Ano de elaboração 2018 

Atualização do inventário de bens e materiais do órgão ou entidade e identificação de 
similares de menor impacto ambiental para substituição 

SIM 

Práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços SIM 

Responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano SIM 

Ações de divulgação, conscientização e capacitação SIM 

Temas do PLS 

Material de consumo compreendendo, pelo menos, papel para impressão, copos 
descartáveis e cartuchos para impressão 

SIM 

Energia elétrica SIM 

Água e esgoto SIM 

Coleta seletiva SIM 

Qualidade de vida no ambiente de trabalho SIM 

Compras e contratações sustentáveis, compreendendo, pelo menos, obras, 
equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de processamento de 
dados, de apoio administrativo e de manutenção predial 

SIM 

Deslocamento de pessoal, considerando todos os meios de transporte, com foco na 
redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes 

SIM 

Tema extra NÃO 

Plano de Ação 

Objetivo do Plano de Ação CORRELACIONAR 
COM OS ODS 

Detalhamento de implementação das ações SIM 

Unidades e áreas envolvidas pela implementação de cada ação e respectivos 
responsáveis 

SIM 

Metas a serem alcançadas para cada ação SIM 

Cronograma de implantação das ações SIM 

Previsão de recursos financeiros, humanos, instrumentais, entre outros, necessários 
para a implementação das ações 

SIM 

Relatório de Acompanhamento PLS  

Consolidação dos resultados alcançados SIM 

Identificação das ações a serem desenvolvidas ou modificadas para o ano 
subsequente 

SIM 

Fonte: Adaptado de (CEFET/RJ, 2018a) 

 

Ressalta-se que todas as informações relacionadas ao PLS institucional estão 

disponíveis de forma pública no site27 do CEFET/RJ. 

5.2.1.2 CP II 
 O CPII apresenta como documento base a Portaria nº 717/2012 (CP II, 2012), 

que aprova a comissão gestora do PLS com membros representantes da unidade 

São Cristóvão. A inviabilidade da avaliação transcorre devido a instituição não possuir 

registro do período de emissão do PLS e nem disponibilizar o documento de forma 

pública nos canais institucionais. A instituição concordou em participar da pesquisa, 

porém, não respondeu ao questionário. 

 
27 http://www.cefet-rj.br/index.php/sustentabilidade 
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5.2.1.3 Fiocruz 
 O PLS elaborado pela Fiocruz foi desenvolvido no ano de 2021 e publicado 

como Portaria da Presidência nº 646/2021 (FIOCRUZ, 2021a).  A comissão gestora 

foi nomeada com membros das unidades Fiocruz, conforme Portaria nº 535/2021 

(FIOCRUZ, 2021c).  

A Fiocruz permite que cada unidade elabore o seu próprio PLS, de forma 

optativa, porém, com a exigência de que o documento esteja compatível com o PLS 

institucional. As unidades Instituto Aggeu Magalhães (IAM/PE) (AGÊNCIA FIOCRUZ, 

2016; FIOCRUZ, 2016) e Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP) 

(ENSP, 2023) possuem o seu próprio PLS.  

A Fiocruz se baseou na iniciativa da A3P e no Programa Fiocruz Saudável28 

para a elaboração do PLS. O documento está disponível de forma pública no site29 e 

adotou os seguintes temas: bens móveis e imóveis; consumo de papel, copos 

plásticos e cartuchos e tonners; consumo de energia e de água e tratamento de 

efluente sanitário; gerenciamento de resíduos; qualidade de vida; compras e 

contratações sustentáveis; construções sustentáveis.  

A instituição concordou em participar da pesquisa e respondeu ao questionário. 

A Tabela 9 apresenta a adequação do documento emitido pela Fiocruz conforme 

exigido pela IN nº 10/2012:  

  

 
28 Programa Fiocruz Saudável: programa institucional que destina a Fiocruz a condição de uma instituição 

saudável e ambientalmente sustentável (FIOCRUZ, 2021b). 
29 https://portal.fiocruz.br/documento/plano-de-logistica-sustentavel-fiocruz 
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Tabela 9 - Adequação da Fiocruz a IN nº 10/2012 
PLS (IN nº 10/2012) PLS Institucional 

Conteúdo 

Ano de elaboração 2021 

Atualização do inventário de bens e materiais do órgão ou entidade e 
identificação de similares de menor impacto ambiental para substituição 

SIM 

Práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e 
serviços 

SIM 

Responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano SIM 

Ações de divulgação, conscientização e capacitação SIM 

Temas do PLS 

Material de consumo compreendendo, pelo menos, papel para 
impressão, copos descartáveis e cartuchos para impressão 

SIM 

Energia elétrica SIM 

Água e esgoto SIM 

Coleta seletiva SIM 

Qualidade de vida no ambiente de trabalho SIM 

Compras e contratações sustentáveis, compreendendo, pelo menos, 
obras, equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de 
processamento de dados, de apoio administrativo e de manutenção 
predial 

SIM 

Deslocamento de pessoal, considerando todos os meios de transporte, 
com foco na redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes 

SIM 

Tema extra CONSTRUÇÕES 
SUSTENTÁVEIS 

Plano de Ação 

Objetivo do Plano de Ação CORRELACIONAR COM A3P E 
O PROGRAMA FIOCRUZ 

SAUDÁVEL 

Detalhamento de implementação das ações SIM 

Unidades e áreas envolvidas pela implementação de cada ação e 
respectivos responsáveis 

SIM 

Metas a serem alcançadas para cada ação SIM 

Cronograma de implantação das ações SIM 

Previsão de recursos financeiros, humanos, instrumentais, entre outros, 
necessários para a implementação das ações 

SIM 

Relatório de Acompanhamento PLS  

Consolidação dos resultados alcançados SIM 

Identificação das ações a serem desenvolvidas ou modificadas para o 
ano subsequente 

SIM 

Fonte: Adaptado de (FIOCRUZ, 2021a) 

 

5.2.1.4 IFRJ 
 A comissão gestora do IFRJ foi nomeada com membros do campus Maracanã, 

conforme Portaria nº 036/2019 (IFRJ, 2019) e subdividida por áreas de atuação: 

gestão ambiental; tecnologia da informação; comunicação; saúde; engenharia; 

serviços; patrimônio; pró-reitoria de extensão; segurança do trabalho; compras; 

desenvolvimento de pessoas; núcleo de governança. 

A inviabilidade da avaliação transcorre devido a instituição não possuir registro 

do período de emissão do PLS e nem disponibilizar o documento de forma pública 

nos canais institucionais. O campus Maracanã concordou em participar da pesquisa, 

porém, não respondeu ao questionário.  

 

5.2.1.5 IFF 
 A plataforma institucional do IFF menciona que o PLS é responsabilidade do 

Núcleo de Sustentabilidade do Instituto Federal Fluminense (NUSIFF) e a comissão 

gestora foi nomeada com alguns membros que compõem o Núcleo, conforme 
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oficializado pela Portaria nº 290/2021 (IFF, 2021b). Ressalta-se que os membros 

nomeados na portaria são representantes dos diversos campi da instituição.  

A instituição concordou em participar da pesquisa, porém, não respondeu ao 

questionário. O PLS elaborado pelo IFF não está disponibilizado de forma aberta no 

site da instituição, tornando inviável a análise do documento. 

 

5.2.1.6 UNIRIO 
O PLS elaborado pela UNIRIO foi desenvolvido no ano de 2016 (UNIRIO, 

2016a) sob coordenação da Comissão Permanente de Sustentabilidade Institucional 

(COPESI). O documento está disponibilizado no site30 e apresenta como temas do 

PLS: material de consumo; energia elétrica; água e esgoto; gestão de resíduos; 

qualidade de vida no ambiente de trabalho; compras e contratações sustentáveis; 

deslocamento de pessoal.  

A comissão gestora foi nomeada com membros do COPESI conforme Portaria 

nº 107/2016 (UNIRIO, 2016b) e subdividida pelas áreas: Presidente; Centro de 

Ciências Biológicas e da Saúde; Centro de Ciências Exatas e Tecnologia; Centro de 

Ciências Humanas e Sociais; Centro de Ciências Jurídicas e Políticas; Centro de 

Letras e Artes; Pró-reitoria de Planejamento; Diretoria de Tecnologia de Informação e 

Comunicação; Pró-reitoria de Graduação; Pró-reitoria de Pós-graduação e Pesquisa; 

Pró-reitoria de Extensão e Cultura; Pró-reitoria de Administração; Pró-reitoria de 

Gestão de Pessoas; Hospital Universitário Gaffrée e Guinle; Engenharia; 

Coordenadoria de Comunicação Social; Biblioteca Central; Arquivo Central; 

Ouvidoria; Direção de Assunto Estudantis; Diretório Central dos Estudantes; 

Associação dos Trabalhadores em Educação da Universidade Federal do Estado do 

Rio de Janeiro.  

A instituição não respondeu às solicitações para participação na pesquisa. A 

Tabela 10 apresenta a adequação do documento emitido pela UNIRIO conforme 

exigido pela IN nº 10/2012. 

  

 
30 http://www.unirio.br/copesi/documentos/plano-de-gestao-de-logistica-sustentavel-unirio/view 
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Tabela 10 - Adequação da UNIRIO a IN nº 10/2012 
PLS (IN nº 10/2012) PLS Institucional 

Conteúdo 

Ano de elaboração 2016 

Atualização do inventário de bens e materiais do órgão ou entidade e identificação de 
similares de menor impacto ambiental para substituição 

SIM 

Práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços SIM 

Responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano SIM 

Ações de divulgação, conscientização e capacitação SIM 

Temas do PLS 

Material de consumo compreendendo, pelo menos, papel para impressão, copos 
descartáveis e cartuchos para impressão 

SIM 

Energia elétrica SIM 

Água e esgoto SIM 

Coleta seletiva SIM 

Qualidade de vida no ambiente de trabalho SIM 

Compras e contratações sustentáveis, compreendendo, pelo menos, obras, 
equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de processamento de 
dados, de apoio administrativo e de manutenção predial 

SIM 

Deslocamento de pessoal, considerando todos os meios de transporte, com foco na 
redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes 

SIM 

Tema extra  

Plano de Ação 

Objetivo do Plano de Ação ATENDIMENTO A 
LEGISLAÇÃO 

Detalhamento de implementação das ações SIM 

Unidades e áreas envolvidas pela implementação de cada ação e respectivos 
responsáveis 

SIM 

Metas a serem alcançadas para cada ação SIM 

Cronograma de implantação das ações SIM 

Previsão de recursos financeiros, humanos, instrumentais, entre outros, necessários 
para a implementação das ações 

SIM 

Relatório de Acompanhamento PLS  

Consolidação dos resultados alcançados SIM 

Identificação das ações a serem desenvolvidas ou modificadas para o ano 
subsequente 

SIM 

Fonte: Adaptado de (UNIRIO, 2016a) 

 

5.2.1.7 UFRJ 
 O PLS da UFRJ foi aprovado no ano de 2022 (UFRJ, 2022a), contendo o 

levantamento de dados desde o ano de 2019 e desmembrado em 6 partes, conforme 

os temas adotados pela instituição: material de consumo; energia elétrica; água e 

esgoto; coleta seletiva; qualidade de vida no ambiente de trabalho e deslocamento de 

pessoal. O documento está disponibilizado de forma pública no site31, em formato de 

relatório parcial, e não apresenta de forma clara os itens exigidos pela normativa, 

transparecendo que se trata de um relatório de monitoramento. Não foi encontrado o 

documento de nomeação da comissão gestora, porém, o portal de notícias da reitoria 

menciona profissionais que são representantes do PLS (UFRJ, 2023c). 

A instituição não participou da pesquisa devido a descontinuidade de 

comunicação interna. A Tabela 11 apresenta a adequação do documento emitido pela 

UFRJ conforme exigido pela IN nº 10/2012. 

 

  

 
31 https://ufrj.br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/plano-de-logistica-sustentavel/ 
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Tabela 11 - Adequação da UFRJ a IN nº 10/2012 
PLS (IN nº 10/2012) PLS Institucional 

Conteúdo 

Ano de elaboração 2022 

Atualização do inventário de bens e materiais do órgão ou entidade e identificação de 
similares de menor impacto ambiental para substituição 

NÃO 

Práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços SIM 

Responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano NÃO 

Ações de divulgação, conscientização e capacitação NÃO 

Temas do PLS 

Material de consumo compreendendo, pelo menos, papel para impressão, copos 
descartáveis e cartuchos para impressão 

SIM 

Energia elétrica SIM 

Água e esgoto SIM 

Coleta seletiva SIM 

Qualidade de vida no ambiente de trabalho SIM 

Compras e contratações sustentáveis, compreendendo, pelo menos, obras, 
equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de processamento de 
dados, de apoio administrativo e de manutenção predial 

NÃO 

Deslocamento de pessoal, considerando todos os meios de transporte, com foco na 
redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes 

SIM 

Tema extra NÃO 

Plano de Ação 

Objetivo do Plano de Ação ATENDIMENTO À 
LEGISLAÇÃO 

Detalhamento de implementação das ações SIM 

Unidades e áreas envolvidas pela implementação de cada ação e respectivos 
responsáveis 

PARCIAL 

Metas a serem alcançadas para cada ação NÃO 

Cronograma de implantação das ações NÃO 

Previsão de recursos financeiros, humanos, instrumentais, entre outros, necessários 
para a implementação das ações 

SIM 

Relatório de Acompanhamento PLS  

Consolidação dos resultados alcançados SIM 

Identificação das ações a serem desenvolvidas ou modificadas para o ano 
subsequente 

SIM 

Fonte: Adaptado de (UFRJ, 2022a) 

 

5.2.1.8 UFF 
 O PLS da UFF foi desenvolvido no ano de 2017 (UFF, 2017) pela Comissão 

Permanente de Sustentabilidade (CPS), conforme nomeação em Portaria nº 

57.192/2016 (UFF, 2016) e, posteriormente, por meio da Portaria nº 60.767/2018 

(UFF, 2018). A instituição se baseou nas seguintes iniciativas para elaboração do 

documento: PROCEL; A3P; Coleta Seletiva Solidária; PES.   

A UFF adotou os seguintes eixos temáticos: uso racional dos recursos naturais 

e bens públicos (referente aos temas do PLS: material de consumo; energia elétrica; 

água e esgoto; deslocamento de pessoal); gestão adequada dos resíduos (referente 

ao tema do PLS: coleta seletiva); qualidade de vida/sensibilização e capacitação 

(referente ao tema do PLS: qualidade de vida no ambiente de trabalho); licitações 

sustentáveis (referente ao tema do PLS: compras e contratações sustentáveis) (UFF, 

2017).  

A instituição não respondeu às solicitações para participação na pesquisa. O 

documento está disponibilizado de forma pública no site32. A Tabela 12 apresenta a 

adequação do documento emitido pela UFF conforme exigido pela IN nº 10/2012. 

 
32 https://www.uff.br/?q=plano-de-logistica-sustentavel 



44 

 

 

Tabela 12 - Adequação da UFF a IN nº 10/2012 
PLS (IN nº 10/2012) PLS Institucional 

Conteúdo 

Ano de elaboração 2017 

Atualização do inventário de bens e materiais do órgão ou entidade e identificação de 
similares de menor impacto ambiental para substituição 

SIM 

Práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços SIM 

Responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano SIM 

Ações de divulgação, conscientização e capacitação SIM 

Temas do PLS 

Material de consumo compreendendo, pelo menos, papel para impressão, copos 
descartáveis e cartuchos para impressão 

SIM 

Energia elétrica SIM 

Água e esgoto SIM 

Coleta seletiva SIM 

Qualidade de vida no ambiente de trabalho SIM 

Compras e contratações sustentáveis, compreendendo, pelo menos, obras, 
equipamentos, serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de processamento de 
dados, de apoio administrativo e de manutenção predial 

SIM 

Deslocamento de pessoal, considerando todos os meios de transporte, com foco na 
redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes 

SIM 

Tema extra NÃO 

Plano de Ação 

Objetivo do Plano de Ação ATENDIMENTO A 
LEGISLAÇÃO 

Detalhamento de implementação das ações SIM 

Unidades e áreas envolvidas pela implementação de cada ação e respectivos 
responsáveis 

SIM 

Metas a serem alcançadas para cada ação SIM 

Cronograma de implantação das ações SIM 

Previsão de recursos financeiros, humanos, instrumentais, entre outros, necessários 
para a implementação das ações 

SIM 

Relatório de Acompanhamento PLS  

Consolidação dos resultados alcançados SIM 

Identificação das ações a serem desenvolvidas ou modificadas para o ano 
subsequente 

SIM 

Fonte: Adaptado de (UFF, 2017) 

 

5.2.1.9 UFRRJ 
 Segundo o Relatório de Gestão emitido pela instituição (UFRRJ, 2020a), o PLS 

foi elaborado em 2015 sob responsabilidade da Coordenação de Logística 

Sustentável (Colossus). A inviabilidade da avaliação transcorre devido a instituição 

não disponibilizar o documento de forma pública nos canais institucionais. A instituição 

não respondeu às solicitações para participação na pesquisa. 

5.2.1.10 Panorama Geral: Análise do PLS 
O panorama geral de análise do PLS institucional revelou que a maioria das 

IES possui o documento base, indicação de instância responsável (elaboração e 

monitoramento), porém, não disponibilizam as informações relativas ao tema em seus 

canais institucionais. A Tabela 13 apresenta a análise geral do PLS entre instituições. 

 

  



45 

 

Tabela 13 – Análise Comparativa do PLS Institucional 
 CEFET/RJ CP II Fiocruz IFF IFRJ UNIRIO UFRJ UFF UFRRJ 

Possui documento base? X  X   X X X X 

Possui indicação de 
instância responsável 
pela elaboração do PLS? 

 
X 

 
X 

 
X 

 
X 

 
X 

 
X 

 
X 

 
X 

 

Possui indicação de 
instância responsável 
pelo monitoramento do 
PLS? 

 
X 

  
X 

   
X 

 
 

 
 

 

O PLS está disponível de 
forma acessível no site da 
instituição? 

X  X   X X X  

Fonte: Autor 

Para Barros et al. (2021), que realizou uma análise do PLS entre os institutos 

federais no Brasil, a defasagem existente de IES que cumprem os requisitos legais 

reforça o alerta em relação à inserção incipiente da sustentabilidade. Para Cordeiro et 

al. (2022), que realizou uma análise da implantação do PLS entre instituições públicas 

de ensino superior federais brasileiras, destaca que existe baixo nível de adesão a 

legislações relacionadas a temas ambientais e o fato da IN nº 10/2012 não aplicar 

penalidades contribui de forma negativa para que as ações relacionadas ao tema 

fiquem em segundo plano. 

5.2.2 Análise das Práticas Sustentáveis 
O Gráfico 1 apresenta a análise das práticas sustentáveis obtidas a partir das 

informações disponibilizadas publicamente pelas instituições de ensino superior, 
conforme critérios definidos nesse trabalho. 

 
 

 
Gráfico 1 - Análise das práticas sustentáveis 

Fonte: Autor 

 

 

5.2.2.1 Monitoramento do PLS 
As instituições que não constam neste item não possuem monitoramento do 

PLS, ou ações que contemplem os temas do PLS, disponível publicamente em suas 
plataformas institucionais. 
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O CEFET/RJ apresenta de forma pública em sua plataforma institucional33 um 
modelo para monitoramento das práticas sustentáveis do PLS, subdividida entre 
campi, o qual aborda as ações relativas aos temas do PLS, indicadores de satisfação 
(insatisfatório ao totalmente satisfatório), pontos negativos e positivos, sugestões e 
responsáveis (CEFET/RJ, 2019).  
 O IFF apresenta em sua plataforma institucional dados referentes ao 
monitoramento do consumo de recursos naturais para os temas de energia e água 
dos anos de 2020 e 2021 (IFF, 2021a). Já a UNIRIO apresenta os relatórios de 
monitoramento do PLS, emitidos pela COPESI (UNIRIO, 2023b).  
 Por fim, a UFF apresenta em sua plataforma institucional os relatórios de 
monitoramento do PLS referentes aos anos de 2018 e 2021 (UFF, 2021). 
 

5.2.2.2 Adesão à A3P 
O resultado da busca realizada apresentou duas IES: CEFET/RJ e Fiocruz. A 

Figura 8 apresenta o resultado da seleção das IES realizada no portal A3P: 
 

 
Figura 8 - Instituições que possuem adesão à A3P 

Fonte: (A3P, 2023d) 

 
A adesão oficial do CEFET/RJ à A3P ocorreu no ano de 2018 e a instituição 

recebeu três selos verdes referentes aos anos de 2019 a 2021, que abordam a 
adesão, o monitoramento e o envio de indicadores para a plataforma Ressoa dentro 
do prazo estipulado pelo MMA. A instituição apresenta na sua plataforma institucional 
e de forma pública todas as informações referentes à A3P, assim como a atuação dos 
eixos estratégicos e seus indicadores (CEFET/RJ, 2023b).  

No caso da Fiocruz, a adesão oficial ocorreu no ano de 2014 e no mesmo ano 
a instituição conquistou uma premiação no 5º Prêmio A3P “Melhores Práticas de 
Sustentabilidade” na categoria Gestão de Resíduos – Destaque da Rede com a 
Iniciativa – Gestão sustentável de resíduos perigosos em instituição de pesquisa em 
saúde pública (COGIC, 2014; MMA, 2023b). Após a premiação, a Fiocruz passou a 
adotar os selos verde e laranja, e a instituição não apresenta em sua plataforma 
institucional de forma pública as informações referentes a A3P. No entanto, 
disponibiliza de forma periódica o “Seminário A3P Fiocruz” em formato híbrido e com 
participação pública, contando com a apresentação de todas as informações 

 
33http://www.cefet-rj.br/index.php/plano-de-gestao-de-logistica-sustentavel-pls 
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referentes ao tema, atuação dos eixos estratégicos e seus indicadores (FIOCRUZ, 
2014).  

O IFRJ possui em sua plataforma institucional portarias entre os anos de 2017 
e 2020 que designam servidores para compor a comissão gestora da A3P (IFRJ, 
2020). Embora a instituição não esteja atualmente na lista de parceiros disponibilizada 
no portal A3P, o histórico reforça que a iniciativa faz parte dos planos estratégicos da 
instituição para implantação da agenda na reitoria e nos campi do IFRJ, contando com 
13 comissões da A3P e 13 comissões de coleta seletiva solidária, que atuam 
conjuntamente para cada campi (IFRJ, 2021b). 
 

5.2.2.3 Transparência das Ações 
As informações referentes à transparência das ações realizadas pelas IES e 

divulgadas em formato público nas plataformas institucionais são consideradas neste 

item 5.2.3. A amplitude desta análise refere-se a assuntos relacionados ao PLS e 

temas abrangentes como gestão ambiental e sustentabilidade. Toda e qualquer ação 

divulgada de forma oficial pela instituição foi considerada como aspecto positivo, pois 

reforça o seu compromisso com a sociedade. O panorama geral demonstrou que 

todas as IES possuem alguma divulgação de ações relacionadas ao tema de 

sustentabilidade, porém, nem todas possuem ações relacionadas ao PLS. A Tabela 

14 apresenta a análise geral referente a transparência das ações institucionais. 

Tabela 14 – Transparência das Ações Institucionais 
 CEFET/RJ CP 

II 
Fiocruz IFF IFRJ UNIRIO UFRJ UFF UFRRJ 

Transparência relacionada 
ao PLS? 

X X X    X X  

Transparência relacionada 
a A3P? 

X  X  X     

Transparência relacionada 
a práticas sustentáveis? 

X X X X X X X X X 

Fonte: Autor 

 
O CEFET/RJ apresenta todas as ações relacionadas ao PLS e práticas 

sustentáveis em formato público e atualizado nas plataformas institucionais. A 
instituição também fornece uma página vinculada ao site oficial e que possui todas as 
informações pertinentes ao tema sustentabilidade. Outras formas de monitoramento 
das ações institucionais envolvem a divulgação aberta dos Relatórios de 
Sustentabilidade anuais, Relatórios de Coleta Seletiva Solidária, Relatório do Projeto 
Consumo Consciente de Água e Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
(CEFET/RJ, 2023c). 
  O CPII apresenta de forma pública em sua plataforma institucional o Projeto 
de Sustentabilidade que apresenta o monitoramento do consumo de água, energia 
elétrica e gás entre os anos de 2014 e 2019 (CP II, 2023b). 

A Fiocruz disponibiliza de forma pública na plataforma institucional da 
Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi (COGIC) informações relacionadas 
a gestão ambiental, que contemplam ações da A3P, PLS e demais atividades 
pertinentes ao tema sustentabilidade (FIOCRUZ, 2023b). 

O IFRJ apresenta em sua plataforma institucional o relatório de diagnóstico 
socioambiental do ano de 2021 e cartilhas sobre a implantação da A3P, curso de 
capacitação – sustentabilidade na administração pública e manual de coleta seletiva 
solidária (IFRJ, 2021a). 
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O IFF apresenta em sua plataforma institucional correlacionada ao NUSIFF 
informações referentes ao tema sustentabilidade, contemplando ações de educação 
ambiental, documentos e relatórios (IFF, 2023c).  

A UNIRIO apresenta em sua plataforma institucional correlacionada ao 
COPESI informações referentes ao tema sustentabilidade, contemplando eventos, 
relatórios e documentos. Outras formas de monitoramento da instituição envolvem a 
divulgação aberta dos Relatórios da Controladoria Geral da União, Relatórios de 
Gestão, Relatórios da Comissão Própria de Avaliação (UNIRIO, 2023c). 

A UFRJ possui na plataforma institucional da Prefeitura Universitária/UFRJ 
informações relacionadas à sustentabilidade que contemplam PLS, ações da A3P, 
gestão ambiental, eventos, legislações e demais ações pertinentes ao tema (UFRJ, 
2022b). A instituição possui uma página direcionada ao PLS em rede social que possui 
o objetivo de divulgar ações de educação ambiental (UFRJ, 2023b). 

A UFF apresenta na plataforma institucional da UFF Sustentável dados 
referentes ao PLS, assim como campanhas, eventos, relatórios e pesquisas 
relacionadas ao tema sustentabilidade (UFF, 2023b). 

Por fim, a UFRRJ possui uma página direcionada ao Colossus em rede social 
que possui o objetivo de divulgar ações de educação ambiental (UFRRJ, 2020b). 
 

5.2.2.4 Panorama Geral: Análise das Práticas Sustentáveis 
O panorama geral revelou que as instituições apresentam poucas ações de 

cunho focal, quando direcionadas a normativas como o PLS ou adesão a um programa 

ambiental como a A3P. Em contrapartida, todas as instituições apresentaram ações 

relacionadas a práticas ou projetos sustentáveis. A tabela 15 apresenta a análise 

comparativa entre instituições sobre o tema de análise das práticas sustentáveis. 

Tabela 15 – Análise Comparativa das Práticas Sustentáveis 
 CEFET/RJ CP II Fiocruz IFF IFRJ UNIRIO UFRJ UFF UFRRJ 

Monitoramento do PLS X   X    X  

Adesão à A3P X  X       

Transparência das ações X X X X X X X X X 

Fonte: Autor 

Para MARQUES (2021), que discorre sobre a governança e o alinhamento de 

práticas de sustentabilidade em IES, a governança da unidade administrativa 

influencia as ações sustentáveis das unidades administrativas. A ausência de um 

setor de controle interno dificulta a padronização de ações sustentáveis.  

Para ETHOS (2012), que discorre sobre a responsabilidade social 

corporativa, uma organização é socialmente responsável quando atende além às 

exigências legais e contribui de forma positiva para uma sociedade mais justa.   

5.3 Coleta de Dados 
O primeiro aspecto observado na etapa de coleta dados foi relacionado ao grau 

de retorno das instituições. Das nove instituições avaliadas no âmbito desta pesquisa 
cinco concordaram em participar do questionário: CEFET/RJ; CP II; Fiocruz; IFRJ e 
IFF, contudo, somente duas (CEFET/RJ e Fiocruz) assinaram o Registro de 
Consentimento Livre e Esclarecido (RCLE), além de encaminharem a resposta do 
questionário. 

Essa diferença pode ter ocorrido por fatores relacionados a comunicação 
interna institucional. Algumas instituições relataram desconhecimento do PLS e sua 
comissão gestora, outras a comunicação interna não foi finalizada e/ou a solicitação 
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se perdeu entre setores e por fim, outras chegaram até o último estágio de aprovação 
pelo CEP, porém, optaram por não responder ao questionário. 

Os Anexos N e O apresentam os RCLEs das instituições que concordaram em 
responder ao questionário. Ressalta-se que, por sigilo e respeito a resposta das 
instituições o questionário individual não será disponibilizado, somente resultados 
comparativos. 

 

5.3.1 Aspectos Gerais 
A primeira pergunta abordou sobre os benefícios que o PLS pode trazer para a 

instituição. As respostas obtidas foram: indicadores de desempenho socioambientais 

(2); institucionalização da sustentabilidade (2); ações de educação ambiental (2); 

integração de diferentes áreas (2); apoio a tomada de decisões (2); atendimento à 

normativa (2); captação de recursos (1). As respostas demonstram que o PLS foi 

considerado como um documento estratégico para as instituições estudadas, 

permitindo o fortalecimento de ações no âmbito socioambiental.  

 A segunda buscou identificar a fase da realização de um PLS que apresentou 

maior resistência institucional. Foram apontadas a fase de elaboração e implantação, 

identificando a fase inicial como mais crítica, pois é necessário que seja construída 

uma base sólida no PLS para que as atividades futuras e suas ações não se tornem 

defasadas com o passar do tempo. Neste ponto, entende-se que uma base sólida 

representa um PLS eficiente.  

A terceira problematizou a maior dificuldade no processo de implantação do 

PLS e ambas as instituições indicaram envolvimento das áreas/apoio de parceiros. 

Conforme justificada a defasagem do questionário pelas instituições, no que tange a 

solicitação se perder entre setores, o mesmo pensamento sobressai nesta terceira 

pergunta. Caso o envolvimento das áreas/apoio dos parceiros seja deficiente o PLS 

não poderá ser implantado com profundidade, cumprindo somente o atendimento à 

normativa.  

A quarta apresentou a possibilidade de a instituição contemplar práticas 

relacionadas a sustentabilidade, mesmo que não apresente o PLS implantado. As 

duas instituições confirmaram que possuem práticas sustentáveis paralelas ao PLS. 

O questionamento apresenta uma preocupação prévia da IES a exigência da 

legislação, sobre o âmbito da sustentabilidade e possíveis ações possíveis que podem 

ser tomadas.  

A quinta, decorrente da pergunta anterior, solicitou quais seriam as práticas 

sustentáveis e obteve como resposta coleta seletiva (2); coleta de pilha e bateria (1); 

coleta de óleo de cozinha (1); ações de sensibilização (1). As ações realizadas pelas 

instituições correlacionam diretamente com os temas do PLS, tornando-se estratégica 

a implantação dele.  

Por fim, a sexta pergunta foi relacionada a adesão da instituição a A3P. As duas 

instituições aderiram a agenda, o que representa uma base estratégica para a 

elaboração do PLS, pois os temas correlacionam diretamente com os eixos da 

agenda.  
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5.3.2 Avaliação do PLS 
  A primeira pergunta questionou sobre o nível de satisfação com relação as 

ações sustentáveis na instituição. As duas instituições responderam com o parâmetro 

“muito importante”, o que representa maturidade institucional no que se refere ao tema 

sustentabilidade e ações de fortalecimento.  

A segunda abordou a importância do PLS para a instituição, já a terceira 

questionou sobre a importância da comissão gestora do PLS para a instituição. Foram 

escolhidas as opções “importante” e “muito importante” para as duas perguntas. As 

respostas representam que existe uma preocupação a nível relevante pelas 

instituições. 

A quarta apresentou sobre o nível de satisfação das reuniões da comissão 

gestora do PLS frente à necessidade de ações sustentáveis. As duas instituições 

responderam com o parâmetro “importante”. A resposta apresenta a importância das 

reuniões para a profundidade do PLS na instituição.  

A quinta questionou sobre a participação da comunidade interna na prática de 

ações sustentáveis. Novamente, as duas instituições responderam com o parâmetro 

“importante”. A resposta destaca que a comunidade interna possui um papel 

importante para a prática sustentável e, consequentemente, a relevância do PLS.  

A sexta discorreu sobre o nível de satisfação entre o que foi planejado pela 

comissão e o que foi efetivamente executado. As duas instituições responderam com 

o parâmetro “importante”. A resposta representa que as instituições conduzem uma 

boa gestão do PLS.  

A sétima questionou sobre o nível de satisfação sobre o apoio da alta gestão 

no processo de implantação do PLS. As respostas seguiram: não é importante (0); às 

vezes importante (0); moderado (0); importante (1); muito importante (1). Este item 

representa que o apoio da alta gestão é muito importante para a eficiência do PLS. 

A oitava sobre o nível de satisfação com relação ao envolvimento das 

áreas/apoio de parceiros no processo de implantação do PLS. As duas instituições 

responderam com o parâmetro “importante”. O comprometimento das áreas/apoio dos 

parceiros influencia diretamente na profundidade do PLS para a instituição. 

A nona sobre a visibilidade das ações do PLS na Instituição. As duas 

instituições responderam com o parâmetro “importante”. A visibilidade das ações 

representa um retorno a toda a comunidade institucional, frisando transparência e a 

efetividade da gestão. 

Por fim, a décima pergunta abordou sobre o nível de satisfação do plano de 

ação do PLS. Novamente, as duas instituições responderam com o parâmetro 

“importante”. O plano de ação representa o ponto-chave do PLS, no que diz respeito 

ao que foi planejado e como será executado. As instituições se mostram 

comprometidas com esses dois itens. 

O Gráfico 2 apresenta uma análise geral da segunda parte do questionário – 

avaliação do PLS. 
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Gráfico 2 – Análise geral da segunda parte: avaliação do PLS 
Fonte: Autor 

 

5.3.3 Resultados do PLS 
  A primeira pergunta abordou sobre o nível de implantação do PLS na 

instituição. As duas instituições responderam com o parâmetro “muito importante”. O 

nível de implantação máximo representa que as instituições possuem maturidade 

institucional.  

As perguntas de 2 a 8 discorreram, respectivamente, sobre o nível de 

satisfação para cada tema do PLS: material de consumo; energia elétrica; água e 

esgoto; coleta seletiva; qualidade de vida no ambiente de trabalho; compras e 

contratações sustentáveis; deslocamento de pessoal. O Gráfico 3 apresenta o 

resultado para as perguntas acima mencionadas: 

 

Gráfico 3 – Nível de satisfação para os temas do PLS 
Fonte: Autor 
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Os dados representam que os temas do PLS estão aprofundados para cada 

instituição, destacando-se a coleta seletiva, que possui correlação direta com os eixos 

da A3P. Observa-se com este fator que a adesão a A3P e sua utilização como base 

no PLS são fatores diferenciais em todo o processo.  

A nona pergunta abordou sobre o nível de melhoria que a instituição apresenta 

após a implantação de ações sustentáveis. As respostas seguiram: não é importante 

(0); às vezes importante (0); moderado (0); importante (1); muito importante (1). 

Importante frisar que o PLS, seus temas e etapas necessitam de melhoria constante. 

A resposta as instituições representam consciência da boa gestão e entendimento dos 

pontos que necessitam de ajuste. 

Por fim, a décima questionou sobre o monitoramento dos indicadores do PLS 

e obteve como resposta: não é importante (0); às vezes importante (0); moderado (0); 

importante (1); muito importante (1). Os indicadores representam a compilação de 

todo o processo do PLS e suas etapas. A resposta das instituições reforça o 

comprometimento com o PLS. 

O Gráfico 4 apresenta uma análise geral da terceira parte do questionário – 

resultados. 

 

Gráfico 4 – Análise geral da terceira parte: resultados 
Fonte: Autor 
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Fiocruz possuem maturidade institucional, olhar aprofundado nos temas do PLS e 

consciência de que todo o processo necessita de melhoria contínua, de forma a 

adequar as novas necessidades que possam surgir. O Gráfico 5 ilustra os parâmetros 

adotados pelas IES. 

 

Gráfico 5 – Parâmetros adotados pelas IES 
Fonte: Autor 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por conta da exigência preconizada pela IN nº 10/2012, o PLS se tornou um 
documento norteador e estratégico das ações sustentáveis para à administração 
pública federal. Embora exista uma diferença considerável entre o exigido e o 
executado, o desafio das instituições foi colocar em prática a exigência normativa 
dentro da realidade institucional.  

As ações contínuas devem reverter na conscientização de colaboradores e no 
fortalecimento dos documentos institucionais, conforme afirmado por Barros et al. 
(2021), que as ações precisam focalizar na conscientização e sensibilização dos 
parceiros, de forma a destacar a importância da implementação e demais etapas do 
PLS na instituição. 

Espera-se que a atualização na legislação seja um fator positivo no 
fortalecimento do PLS institucional, pois com a Portaria SEGES/ME nº 8.689/2021 e 
o Caderno de Logística: Plano Diretor de Logística Sustentável, o PLS perpassa a 
instrumento de governança e documento essencial para as práticas de 
sustentabilidade adotadas pela administração pública federal. 

As etapas relacionadas a essa pesquisa transpareceram o nível de maturidade 
de cada instituição, o nível de responsabilidade com o comprometimento à legislação 
e a boa condução da gestão frente aos desafios legais. Cabe ressaltar que as 
instituições embora adotem práticas sustentáveis necessitam aprimorar a estratégia 
de transparência, no que tange a divulgação de suas práticas, especialmente 
relacionadas diretamente ao PLS.  

Conclui-se, portanto, que as instituições analisadas necessitam melhorar: a 
transparência das suas ações, a sensibilização da comunidade e a comunicação 
intersetorial, de forma a tornar o PLS uma realidade cotidiana à instituição.  
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
 

Questionário para os Membros da Comissão Gestora do Plano de Gestão de 
Logística Sustentável 
O presente documento se refere a uma análise qualitativa das estratégias e práticas 
de implementação do Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS), sob a 
perspectiva dos membros das comissões gestoras.  
 
Informações Iniciais 
Instituição: _________________________ 
 
Parte 1: Aspectos gerais 
 
Considere como parâmetro as opções descritas para cada pergunta. 
 

1) Qual (ais) o (s) benefício (s) que o PLS pode trazer para a sua instituição? 
 

☐ Indicadores de desempenho socioambientais 

☐ Institucionalização da sustentabilidade 

☐ Ações de educação ambiental 

☐ Integração de diferentes áreas 

☐ Apoio a tomada de decisões 

☐ Atendimento a normativa 

☐ Captação de recursos  

☐ Outros: _______________ 

 
2) Qual a fase do PLS que apresenta maior resistência? 

 

☐ Elaboração 

☐ Implantação  

☐ Monitoramento 

☐ Avaliação  

☐ Revisão  

 
3) Qual a maior dificuldade no processo de implantação do PLS? 

 

☐ Recursos financeiros 

☐ Apoio da alta gestão (Reitoria, Diretoria, Vice-Diretoria, etc) 

☐ Envolvimento das áreas/apoio de parceiros 

☐ Adesão da comunidade interna 

☐ Ausência de ações de sensibilização 

☐ Aplicabilidade dos temas do PLS a realidade da instituição 

☐ Plano de ação de difícil execução 

☐ Outros: _________________ 

 
4) A sua Instituição possui práticas relacionadas a sustentabilidade, mesmo que 

não apresente o PLS implantado?  
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☐ Sim 

☐ Não 

 
5) Caso a resposta anterior seja positiva, quais seriam essas práticas? 

 

☐ Coleta seletiva 

☐ Coleta de pilha e bateria 

☐ Coleta de óleo de cozinha 

☐ Ações de sensibilização 

☐ Outros: _______________ 

 
6) A instituição aderiu à Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P)? 

 

☐ Sim 

☐ Não 

☐ Não sabe 

 
Parte 2: Avaliação do PLS 
Considere como parâmetro a numeração de 1 a 5:  

1 2 3 4 5 

Não é 
importante 

Às vezes 
importante 

Moderado Importante Muito 
importante 

 
1) Qual o nível de satisfação com as ações sustentáveis na sua instituição? 

 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
2) Qual a importância do PLS para a sua instituição? 
 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
3) Qual a importância da comissão gestora do PLS para a sua instituição? 

 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 
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☐ 5 

 
4) Qual o nível de satisfação das reuniões da comissão gestora do PLS frente à 

necessidade de ações sustentáveis? 
 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
5) Qual o nível de participação da comunidade interna na prática de ações 

sustentáveis? 
 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
6) Qual o nível de satisfação entre o que foi planejado pela comissão e o que foi 

efetivamente executado? 
 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
7) Qual o nível de satisfação sobre o apoio da alta gestão (Reitoria, Diretoria, 

Vice-Diretoria, etc) no processo de implantação do PLS? 
 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
8) Qual o nível de satisfação sobre o envolvimento das áreas/ apoio de parceiros 

no processo de implantação do PLS? 
 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 
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9) Qual a visibilidade das ações do PLS na sua instituição? 

 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
10) Qual o nível de satisfação do plano de ação do PLS? 

 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
Parte 3: Resultados 
Considere como parâmetro a numeração de 1 a 5:  

1 2 3 4 5 

Não é 
importante 

Às vezes 
importante 

Moderado Importante Muito 
importante 

 
1) Qual o nível de implantação do PLS na sua instituição? 

 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
2) Qual o nível de implantação do tema: material de consumo na sua instituição? 

 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
3) Qual o nível de implantação do tema: energia elétrica na sua instituição? 

 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 
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4) Qual o nível de implantação do tema: água e esgoto na sua instituição? 

 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
5) Qual o nível de implantação do tema: coleta seletiva na sua instituição? 

 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
6) Qual o nível de implantação do tema: qualidade de vida no ambiente de 

trabalho na sua instituição? 
 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
7) Qual o nível de implantação do tema: compras e contratações sustentáveis na 

sua instituição? 
 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
8) Qual o nível de implantação do tema: deslocamento de pessoal na sua 

instituição? 
 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
9) Qual o nível de melhoria que a instituição apresenta após a implantação de 

ações sustentáveis? 
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☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 

 
10) Qual o nível de monitoramento dos indicadores do PLS? 

 

☐ 1 

☐ 2 

☐ 3 

☐ 4 

☐ 5 
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ANEXO A – PARECER CONSUBSTANTICADO CEP/IFRJ 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANTICADO CEP/CPII 
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ANEXO C – PARECER CONSUBSTANTICADO CEP/FIOCRUZ 
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ANEXO D – TERMO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL/CEFET/RJ 
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ANEXO E – TERMO DE AUTORIZAÇÃO E COMPROMISSO DA INSTITUIÇÃO 
COPARTICIPANTE PARA USO DE DADOS/CEFET/RJ 
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ANEXO F – TERMO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL/CPII 
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ANEXO G – TERMO DE AUTORIZAÇÃO E COMPROMISSO DA INSTITUIÇÃO 
COPARTICIPANTE PARA USO DE DADOS/CEFET/RJ 
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ANEXO H – TERMO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL/FIOCRUZ 
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ANEXO I – TERMO DE AUTORIZAÇÃO E COMPROMISSO DA INSTITUIÇÃO 
COPARTICIPANTE PARA USO DE DADOS/FIOCRUZ 
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ANEXO J – TERMO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL/IFRJ 
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ANEXO K – TERMO DE AUTORIZAÇÃO E COMPROMISSO DA INSTITUIÇÃO 
COPARTICIPANTE PARA USO DE DADOS/IFRJ 
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ANEXO L – TERMO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL/IFF 
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ANEXO M – TERMO DE AUTORIZAÇÃO E COMPROMISSO DA INSTITUIÇÃO 
COPARTICIPANTE PARA USO DE DADOS/IFF 
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ANEXO N – REGISTRO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO/CEFET/RJ 
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ANEXO O – REGISTRO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO/FIOCRUZ 
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